
De: Jurídico ASPPE [mai.ltQJurjpico~_p-~_2!9] 
Enviada em: quarta-feira , 1 de junho de 2016 16:07 
Para: 'taniajusto5@yahoo.com.br' ; 'hercules.rozo@gmail.com' ; 
'regina_lacerda@ig .com .br' ; 'monicalobarinhas@santos.sp .gov.br' ; 
'maritastefanellijusto7@gmail.com'; 'margaretemalleval@hotmail.com'; 
'alesafer.fono@gmail.com' ; 'sergio@andreoni .us' ; 'peixotocicero@hotmail .com'; 
'pmdgloria@hotmail.com' ; 'virginia.pires@uol .com.br' ; 
hugoalmeida@gmail .com ;'virginiaterezzi@santos .sp .gov.br' ; 
'marceljusto@uol.com .br' 
Assunto: CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA PARA 
ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DA ASPPE - PESQUISA, PREVENÇÃO E 
EDUCAÇÃO DST/AIDS 

A ASPPE Associação Santista de Pesquisa Prevenção e 
Educação , com sede nesta cidade , na Rua Joaquim Távora , n°. 93 , conj . 31 , 
Santos/SP, através de sua Diretoria , devidamente representada por sua 
Presidenta Sra . Tânia Maria Justo, CONVOCA através do presente edital , 
todos os associados, para Assembleia Extraordinária , com fulcro no artigo 44 e 
45 inciso 11 do Estatuto, para finalidade de adequar-se a categoria e ao 
processo de Organização SOCIAL, sendo que será realizada na sede da 
ASPPE, ás 1 O horas, do dia 13 de junho de 2016, com a seguinte ordem do 
dia : 

1. Retirada das alíneas A , B e C do artigo 51 do Estatuto. 
2 . Eleição dos membros do Conselho 
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LISTA DE PRESENÇA DA ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA PARA 
ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DA ASPPE - PESQUISA, PREVENÇÃO 
E EDUCAÇÃO DST/AIDS E A ELEIÇÃO DO CONSELHO, REALIZADA, 
EM 13/06/2016 ÁS 1 O HORAS, NA SEDE DA ASPPE NA RUA 
JOAQUIM TÁVORA, N°93, CONJ. 31, SANTOS- SÃO PAULO. 

Compareceram, à Assembléia Extraordinária, realizada em 
13/06/2016 ás 1 O horas, na sede da ASPPE, situada na Rua Joaquim 
Távora, n° 93, conj. 31, os seguintes membros: 

NOME ASSINATURA 
' ' 
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Em confor~idade com o_s di~sitf~~·~ ~tt<~t~;too. c_Xfll;-th.' 
fulcro nos artigos 44 e 45 do mesmo, real1za Assembleia Extraõ_rdlna;;~~etré~~ · d'e 91CJI:I11Jíl ~ e 
dois mil e dezesseis, às dez horas, na sede da Associação Sant1sta~Ge Pesqlji'Sã:--P-rev.en,&;a e 
Educação - ASPPE, inscrita sob no 71 .554.695/0001-00, sita à R~a Joaquim Távora no 93 , 
conj . 31 , Vila Matias , na cidade de Santos, Estado de São Paulo, reuniram-se membros, 
conforme assinatura na lista de presença, sendo que compareceram os seguintes membros: 
Regina Maria Vasconcelos de Lacerda, Hércules Mosteiro Rozo, Virgínia Pires da Silva Terezzi, 
Alessandra Sampaio , Hugo Leonardo de Almeida Silva, Tânia Maria Justo, Paula Maria Dias 
Glória, Virgínia Pires da Silva Terezzi, Marita Guerreiro Stefanelli Justo, advogada da Instituição 
para realizarem a Assembleia Geral Ordinária de acordo com o edital , a senhora Paula Dias 
Glória , foi convidada para secretariar Paula Dias Glória , a senhora Tânia começa fazendo a 
leitura da notificação do Ofício n°. 123/2016 do GAB/SEGES, explicando que o estatuto 
precisaria ser alterado em razão da habilitação como Organização Social , processo este que 
tramita sobre o n°. 65.541/2015-42 , onde foi solicitada a adequação do estatuto a Lei Municipal 
N° 2947/2013, artigo 1-1, inciso I, alíneas a, b e c. Dessa forma, a Ora . Marita, leu o texto da 
referida lei e as alterações necessárias no artigo 51 do Estatuto , sendo estas aprovadas por 
todos os membros presentes. Em segundo momento foi informada a inscrição de uma única 
chapa de membros para o Conselho : Regina Maria Vasconcelos de Lacerda , Virgínia Pires da 
Silva Terezzi , Monica Lupião Lobarinhas , Alessandra Sampaio e Paula Maria Dias Glória , 
dessa forma foi realizada votação, permanecendo eleitos os seguintes membros do conselho , 
conforme artigo 52 do Estatuto, sendo eleitos para o mandato de 2 (dois) anos: Regina Maria 
Vasconcelos de Lacerda e Alessandra Sampaio e para o mandado de 04 (quatro) anos os 
seguintes membros: Monica Lupião Lobarinhas, Virgínia Pires da Silva Terezzi e Paula Maria 
Dias Glória . A presidente Tânia, fez um agradecimento a todos os membros presentes por se 
prontificarem a auxiliar a ASPPE a conquistar o Título de Organização Social e pelo empenho 
no trabalho da instituição. Ao final da pauta , os membros da ASPPE informaram que estão 
muito satisfeitos com o trabalho da presente instituição e todo o reconhecimento que a mesma 
vem obtendo na cidade de Santos-SP. Não havendo mais assuntos para serem discutidos e 
estando os presentes na assembleia de acordo com o firmado neste termo , Tânia Maria Justo , 
presidente , encerrou a reunião agradecendo a presença de todos e deu por encerrados os 
trabalhos , e eu Paula Dias Glória , como secretaria lavrei a presente ata , que lida e achada 
conforme foi por mim , pela Ora . Marita e Senhora Tânia assinada . 
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CAPÍTULO I 
CAPÍTULO 11 
CAPÍTULO III 
CA PÍTULO IV 
CAPÍTULO V 
CA PÍTULO VI 
CAPÍTULO VIl 
CAPÍTULO VIII 
CAPITULO IX 
CAPÍTULO X 
CAPÍTULO XI 
CAPÍTULO XII 
CAPÍTULO XIII 
CAPÍTULO XIV 
CAPÍTULO XV 

7" ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DO ESTATUTO DA 
ASPPE- PESQUISA PI~EV ENÇÃO E EDUCAÇÃO 

ÍNDICE 

DA DENOM INAÇÃO, DURAÇÃO, FIN S, NATU RF.ZA E SEDE 
DO QUADRO DE ASSOCIADOS 

DA ADMISSÃO, SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E DEMISSÃO 
DO DIREITO E DEVE RES DO ASSOC IADO 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
DAS ASSEMBLEIAS 
DO CON SELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA DIRETORIA 
DO CONSELHO FISCAL 

DA SECRETAI~IA EXECUTlVA 
DO PROCESSO ELETIVO 
DA RECE ITA E PATRIMÔNIO 
DOS LIVROS 
DAS DI SPOSI ÇÕES GERA IS 
DAS DI SPOSIÇÕES TH.ANSITÓRIAS 

CA PÍTULO I- DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, FIN S, NATUREZA E SEDE 

Artigo J"- A ASPJ>E- Pesquisa Prevenção e Educação é uma assoc inçflo sem lins económi cos, ele direito 
pri vado, com autonomia administrati va e finance ira , constituído em 25/04/ 1994, regendo-se pe lo presente 
es tatuto e pela legislação que lhe fo r apli cá vel. 

A rtigo 2" - A sede admini strativa da ASPPE- Pesq uisa Prevenção e Educação, li ca à Joaq uim Túvora, 93, 
conj. 3 1, bairro Vil a M athi as, CEP n° li 075-300, Muni cípi o el e Santos, Estado ele São Paul o. 

A rtigo 3" - O prazo de duração da ASPPE - Pesq uisa Prevenção c Educação é indeterminado. 

Artigo 4" - A l"inal idade da ASPPE - Pesquisa Prevenção e Educação consiste cm: 
I - Gerenciar recursos públicos c departamento de recursos humanos na cí rea da Saúde, Eclucaç<io, M eio 
A mbi ente, Traba lho, Cultura, Esporte, Desenvo lvimento llumano e Sócio Econômico; 
11 - Estabelece r diagnósti cos de SaLJde Pt:1bli ca; 
III - Promover o vo luntari ado; 
IV - Desenvo lver programas de sustentabilidacle ambi ental; 
V - Efetuar Planejamento Estratégico nas áreas de saúde, ed ucação, meio ambiente. traba lho. cult ura; 
esporte, desenvo lvimento humano, social c econômi co; 
V I - Desenvo lver pesquisas de diagnósti co situac ional , bem como proposta de intervenção na.· ürcas ela 
sa úde, educação, meio ambiente, ass istência social, trabalho e cidadania; 
VIl- Elaborar proj etas e programas de sa úde, educação, meio ambiente, cultura, esport e c traba lho; 
V III - Dcscnvol ver programas em parceri a, estágios. es tudos, proj etas, ex tensão c pesqui sas com 
!'acuidades, universidade, escolas técnicas e pro fi ss ionali zantes; 
IX- Desenvo lve r novos modelos experimentais não lucrati vos de produção, comércio, e111 prcgo e cred ito ; 
X - Integrar com programas o l~ c i a i s com o setor governamental ; 
X I - Desenvo lver programa espec ial de atençflo aos famili ares das cri anças e adolescentes; 
X II- Organi zar as ati vidacles esporti vas, cultural e de complemento educac ional; 
X III - Promover o desenvo lvimento econômico soc ial e combate a pobreza; 
X IV - Desenvo lver programas especiais de treinamento c cnpac itação pro li ss ional ; 
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XV - Desenvolver programas de apo io a geração ele emprego e renda, bem como execução de 
proj etos de desenvol vimento loca l e organi zação de ati v idadcs produtivas; 
XV I - Desenvo lver educação ambiental ; 
XV II - Promover, executar e desenvolver projetos na cí rea da sa(Jde, assis tência social, meio 
ambiente, educação, cidadani a, direitos humanos; 
XV III - Buscar os recursos necessári os seja da ini ciat iva privada, dos poderes p(1blicos mun iCipais, 
estaduais e federais ou de ini ciativa própri a, além de organi smos púb li cos ou privados internac ionais, 
para apli car nos programas e proj etos que visem à concreti zação dos idea is e obj eti vos da organ ização e 
sua rea li zação pl ena; 
X I X - Promover gratuitamente a sa úde e ed ucação, observando-se a fo rma complementar das 
organi zações conforme previ sto em Le i; 
XX -Administrar, contratar profi ss ionais, executar serviços, gerenciar, coordenar e fomentar de forma 
parci al ou integral as Unidades de Saúde, como UPA, PSF (Programa ele Saúde da Famí li a) U IJS e outras 
af·ins; 
XX I - Desenvolver projetos para proporci onar o desenvo lviment o intelectua l do ser humano; 
X X 11 - Fi r mar convênios, pa rceri as ou soc iedades com outras en ticlaclc p(1bl i c as ou pri vaclas, ou 
organi zações afins e de apoio como: Un iversidades, Sistema "S" ( SENAC, SENA !, SCBRAE, SENA R, 
IEL, SENAT, SEST, SESCOOP etc.), Fundações, Entidades C ientí ficas ou Ed ucac ionais, bem como com 
hospitai s, cl íni cas e cent ros de diagnóst icos no apoio à consecução dos obj etivos ela institui çilo; 
XX III - Di sponibili zar-se junto aos poderes p(ibl icos municipais, estaduai s e federais para o 
desenvolvimento ele proj etos de gerenciamento e administração de unidades ele se rvi ços de sa úde 
ambul ato ri ais e hosp italares com promoção gratuita da sa úde, contribuindo para a impl antação de 
recursos técn icos de gestão, economi a e contenção nas despesas de recursos públi cos; 
XX IV - Executar Projetos de Responsab ilidade Soc ial Empresari al; 
XX V - Promover a Cu ltura, defesa e conservação do patrimônio Histórico e artí sti co; 
XXV I - Estruturar, integrar, arti cular e ampli ar as ações vo ltadas à prevenção do uso, tratamento e 
reinserção socia l de usuári os de crack, outras drogas, contemplando a participação dos l ~unili a rcs e a 
atenção aos públi cos vu lneráveis, entre outros, crianças, ado lescentes e popu lação em situação de rua 
XX VIl - Promover a segurança alimenta r e nutricional; 
XX VIII- Experimentar, de 1orma não lucrativa, novos mode los sociocd uca ti vos e sistemas alternati vos 
de produção, comércio, emprego e créd ito; 
XX IX - Di sseminar a ét ica, a paz, a cidadania, os direit os humanos, a democracia c outros va lores 
universa is; 

XXX - Promover a qua li dade de v iel a humana através de at ividadcs de def'esa de direitos, cient í fi cas, 
fil antrópicas, ass istenciai s, prevent ivas, educaciona is e/ou literári as; 
XXX I - T raba lhar no combate e no contro le de doenças sexualmente transm iss ívei s c da di ssem ina<;ão 
do vírus HIV, responsá ve l pe la síndrome ela imunoclefic iênc ia adquirida A IOS, con trole esse que inclui 
não só ques tões específkas, como ampl as abordagens relativas ao di reitos humélnos, cidadan ia c 
quali dade de viel a; 

XXX II Desenvo lver convên ios de cooperação e ass istência técnica com entidades espec iali zadas, 
pub li cas ou privadas, nac ionai s ou internaciona is podendo mini strar treinamen tos profi ssionais, prestar 
assessori a técnica e operacional, promover cursos, pa lestras , conferênc ias semin ~u·io c ati vidadcs 
conexas-; 
XXX III- Promover a inclusão digital; 
XXX IV - Promover a<;ões que contribuam para assegurar à pessoa com de fi c iência o pl eno exercíc io ele 
se us di reitos básicos, inclusive direitos à ed ucação, sa úde, ao traba lho, ao desporto, <lO turi smo, ao lazer, 
<1 prev idência social, ass istência soc ial, ao transporte púb li co, ao acesso à edi fi cação ele uso publi co, à 
hab itação, cultura , ao am paro à in fânc ia e à matcmidade , e de outros que , clccorrcn tcs da Constitui<;ão 
e das leis, propiciem seu bem-es tar pessoa l , social e cconômico, bem como dando a pri ori dade absoluta 
à cri ança e aos adolescentes conlo rm e o Estatuto da Cri ança e o Adolescente - ECA; 

XXX V - Propagar e rea li za r a promoção de di reit os assegurados ao c idadão. buscar a prolcção e o 
desenvo lv imento ele pessoas cm estado de vu lnembiliclaclc social em sintonia com a Le i Orgâni ca da 
Assistênc ia Soc ial - LOAS, Poli tica Nac ional de A ss istênci a Socia l - PNAS e Norma Operac ional 
Bás ica da Ass istência Soc ial - NOB/2005.; 
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Parágraro ún ico: ASPPE - Pesq uisa, PrcvençJo e Educação, nJo di stribui entre os seus sóc ios ou 
associados, conse lheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes ope rac ionais, brut os 
ou líquidos, d ividendos, bon ifi cações, part icipações ou parce las do seu patrim ôni o, au l'erido medi ante o 
exercíci o de suas atividacles, assim os apli ca integralmente na con ecução dos seus objetivos sociais. 

Artigo 5" - No desenvolv imento de suas at ividades a ASPPE, observa os princípi os da lega lidade, 
impessoa li dade, 1norali dacle, publi cidade, economicidaclc e eficiência. Como também, vi sando cumprir as 
suas finalidades, a ASPPE- Pesquisa Prevenção c Educação poderá firm ar convêni os, contratos, termos de 
parceri a, termos de cooperação e arti cu lar-se el e fo rma co nve niente, co m órgãos ou entidades públi cas e 
privadas nacional e estrangeira, ass im como, com empresas. 

Artigo 6" - A ASPPE- Pcsquisn Prevenção c Educação, para sua identificação poderá adotar logomarca e 
poderá ser denom inada simpl esmente ele ASPPE. 

Artigo 7" - A ASPPE poderá desenvolver atividad es em todo terr itório nac iona l cm fo rma de lilial , 
I icenciada, posto ou mantida. 

CA PÍTULO II- DOS ASSOCIADOS 

Artigo 8"- O quad ro de assoc iado da ASPPE é i l imitado, constituído da seguinte class ifi cação: 
I - a soc iado mantenedor, 
li - assoc iado efeti v o, 
III - associado contribuinte, 
IV - assoc iado voluntário, 
V - assoc iado pro1issiona l, 
V I - associado benemérito, 
Vil - assoc iado patrocinador, 
V III - assoc iado institucional. 

Artigo 9"- É associado man tenedor, pessoa 11sica ou jurídica que venha a comprometer na manutenção da 
ASPPE e que ve nha a pagar anuidades. 

Artigo 10 - É associado efetivo, pessoa Hsica, assoc iado contribuinte, que tenha pnrti cipado das atividades da 
ASPPE, por prazo nJo inferi or a três (03) anos consecutivos, sem faltas ou sanções admini st rati vas, o qual 
será convidado a compor a ca tegoria , a con vite elo conse lho ele administração c que venha a pagar anuidades. 

Artigo II - É assoc iado contribuinte, pessoa fí sica, que ve nha a so li c itar a sua adesão após assembleia ele 
constituição e que venha a pagar anuidades. 

Pará grafo único: O quad ro de associado contribuinte poderú ter subcategorias a ser cletin ido quando da sua 
const ituição. 

A rti go 12- É associado vo luntúri o, pessoa ti sica que ve nha a compor os serviços vo lunt ;í ri os da ASPPE, no 
desenvo lvimento de suas ativ iclades, estando isento de pagamentos das anuidades. 

Artigo 13 - É assoc iado profi ss ional, Lodos os pro fi ss ionais de d iversos se tores a lins que venha a partic ipa r 
elo projeto ou programa ela ASPPE, es tando isento ele pagamentos elas anuidades. 

Artigo 14- É associado benemérito, pessoa Cí sica que tenha prestado serviços relevantes a ASPPE que _eja 
por ati vidade vo luntári a, quer sej a por doações e con tribui ções, estando isento de pagamento de anuidades. 

Artigo 15 - É assoc iado patroc inador, pessoa jurídica que patrocina as atividad es ela ASP PE, de fo rma 
consta nte ou periódica, que venha a pagar anuidades ou não. 
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Artigo 16- É associado institucional, todas as pessoas jurídicas da ASPPE, do primeiro, segundo e terceiro 
se tor, autarquias ou estabelecimentos de ensino, que venha a participar e não pagam anuidade. 

Artigo 17- Uma pessoa pode participar de mai s de uma ca tegori a de assoc iado, podendo optar. 

CAPÍTULO III- DA ADMISSÃO, SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E DEMISSÃO 

Artigo 18- Para admissão do associado, o mesmo deverá preencher uma ficha cadastral, a qual sere'! anali sada 
pelo conse lho el e administração, e uma vez aprovado serú informado seu nt:1m ero de matrícul a e a ca tegoria a 
que pertence. 

Artigo 19- O convite para efetivar o assoc iado con tribuinte, se rá em forma ele ava li ação, sendo encaminhado 
pelo Conselho ele admini stração e homologado pe la assembleia geral, ao ter cumprido o prazo ele três (03) 
anos de associado, conforme o arti go I O do presente e tatuto. 

Artigo 20- Quando um associado inhingir o presente es tatuto ou venha a exercer atividades que comprometa 
a ética, moral ou aspecto financeiro da ASPPE, serú pass ível el e sa nções da seguinte ló rm a: 
I - advertência por escrito; 
11 - suspensão dos seus c! ire i tos por tempo determinado ; 
III - exc lusão do quadro de assoc iado 

Artigo 21 - A advertência por escrito será elaborado pelo conselho ele admini stração, com av1so de 
recebimento, informando o mo t i v o. 

Artigo 22 - Ocorrendo à repetição do fato, o assoc iado se r<:'~ suspenso elos seus direitos, 1 or um prazo não 
superi or a cento e cinqUenta ( 150) dias corridos, pelo conselho ele admini stração, com expos ição ele motivos. 

Artigo 23 - Pe1·durando o fato, ou que venha a cometer mais transtornos, no prazo de doze ( 12) meses 
corridos, o associado se rá conduz ido pelo conselho ele administração a pa utar junto <1 assemb léia geral 
extraorclin{t ri a, sugerindo a sua exc lusão. 

Artigo 24 - Quando do encaminhamento do assoc iado para sua exclusão, o mesmo tcrú direito o cleiCso nn 
assemblei a. 

Artigo 25- O assoc iado exc luído poderá retornar ao quadro de assoc iado, após três (03) anos de a l~1s t a m ento . 

Panígrafo llnico: Quando da sua readmi ssão o cnndidato es tará sujeito às recomendações vigentes no 
es tatuto e demais normas interna s. 

Artigo 26 - Para demissão espontânea do associado, basta o mesmo encam inhar a so li citação do seu 
aütstamento temporári o ou definitivo, através de uma correspondência, dirigida á secretaria ela ASPPE. 

Artigo 27 - O associado que venha a soli c itar sua demissão espontânea, poderá retornar ao quadro de 
associado a qualquer momento, exceto quando houver um precedente admin istrat ivo pendente, quando elo se u 
afas tamento. 

Artigo 2S - Quando ocorrer fa lta grave, por parte do associado, que venha a comprometer a ASPPE, o 
conselho ele admini stração, poderá excluí- lo, sem a necess idade de advertência ou suspensão. 

Artigo 29- Todo assoc iado encaminhado para exc lusão, terá direito ú del'esa na assembleia ex traordinária 
subseqliente. 

Artigo 30 - Quando o associado que venha receber trata mento e particip ·tr das ativ iclacles o mesmo li ca 
comprometido a repassar a experi ência aos demais assoc iados. 
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CAPÍTULO IV- DOS DIREITOS E DEVERES DO ASSOCIADO 

Artigo 31- São direitos elo associado: 
I - frequentarem a sede da ASPPE; 
li - usufruir os serviços oferec idos pela ASPPE; 
III - participar das assembleias; 
IV - aos associados mantenedores e elet i vos de se candida tar a cargos eletivos. 

Artigo 32- São deveres do assoc iado: 
I - acatar as deci sões da assemb leia; 
li - atender os objetivos e tinalidades da ASPPE; 
III - ze lar pelo nome da ASPPE; 
IV - participar elas at i vidacles ela ASPPE. 

Artigo 33- Os associados manteneclores e efeti vos poderão pleitear a ca rgos elcti vos. desde que es tejam em 
pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 34 - O s associados poderão formar grupos de trabalho independente da estrutura admini strativa. pa ra 
descnvo l ver at i v idades como: 
I - serviços de volun tariado; 
11 - reali zação de eventos de confraterni zação; 
III - grupos de e tudos e pesqui sas, 
I V - grupos de debates, 
V - gru po de produção. 
Panígrafo único: Para reali zação elas atividacles, bas ta comunicar à secretaria da ASPPE, indi cando um 

responsáve l pelas ati v idades. 

CAPÍTULO V- DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

Artigo 35- A ASPPE é composta dos seguintes órgãos para sua ad mini stração: 
I - assembleias 
11 - conselho de admini stração 
III - diretoria 
I V - conselho ti scal 
V - secreta ri a executiva 

Artigo 36 - As assembleias poderão se r parcJaJ s, ordinúrias ou extraordinúri a , sendo órgão supremo el e 
deci são. 

Artigo 37 - O conselho de admini stração é composto de quatro (05) membros, eleitos entre os associados 
manteneclores, ektivos, proliss iona is e institucionais. com mandato con forme determinado na cl áusula 51 do 
presente Estatut o. 

Artigo 3S - A cliretori a é composta de doi s (02) membros, el eitos entre os assoc iados mantenedorcs e 
efetivos, com mandato de quatro (04) anos. 

Artigo 39 - O conselho 1i sca l é composto no m1nJmo ele dois (02) membros, eleitos entre os associados 
mantenedores, patroci nadores e efetivos, com mandato ele quatro (04) anos. 

Artigo 40 - A sec retaria execut iva é contratada e remunerada, podendo ser associado ou não, sendo órgão de 
execução c acompanhamento. 
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CAPÍTULO VI- DAS ASSEMBLEIAS 

Artigo 41 - As assembleias podem ser gerais o rd in ~11·i os ou ex traordinári os, sendo órgão supremo de dec isão 
da AS PPE. 

Artigo 42- A assembleia geral ordinári a ocorrerá sempre no mês de j aneiro de cada ano, antes da assembleia 
elo mantenecl or. 

Artigo 43- Compete à assembl eia geral ordinári a: 
I - eleger membros elo conselho ele admini stração, li scal e a cliretori a 
li - aprovar planos de trabalho 
III - aprovar balanços e contas 

Artigo 44- A assembleia geral extraordinári a, poderú se reunir quantas vezes fo r necessário, sempre que o 
assunto fo r de interesse da ASPPE. 

Artigo 45- Compete à assembleia geral extraordinári a: 
I - di scutir assuntos referentes a bens e patrimônios 
II - alterar ou reform ar o presente es tatuto 
III - disso lução da ASPPE, 
IV - exc lusão do associado, 
V - destitui ção de membros el os conse lhos, 
VI- demais assuntos ele relevância 

Artigo 46- A convocação das assembleias poderão ser rea li zados da seguinte form a: 
I - por fi xação de edital no quadro de av iso da secretari a da sede com antecedênc ia m íni ma de 
quinze ( 15) di as corridos, 
II - c ou por meio de circular entre os associados com antecedência mínima de dez (lO) di<1 s 
corridos, 
III - c ou por publicação na imprensa loca l, com antecedênc ia mínima de três (03) d ias 

corrid os. 

Artigo 47- As deli be rações das assembleias gerais poderão ser da seguinte fo rm a: 
I - na primeira convocação com no mínimo da metade mais um dos assoc iados cm pleno gozo 
dos seus direitos 

li - a segunda convocação meia hora depois, com qual quer nlimero de associados . 
Parágrafo único: 
As de liberações das assernbl eias serão em form a de votação com dec isão de do is terço (2/3) dos 

presentes. 

Artigo 48 - O edital de convocação el as assembleias deverá conter: 
I - data da assembl eia 
li - horári o da assembl eia 
III - loca l com endereço completo 
IV - pa uta da assembleia 

Artigo 49- As assembleias gerais poderão se r convocadas pelo: 
I - conselho de administração 
II - diretori a 
III - conse lho fi sca l, 

IV - por um quinto ( 1/5) dos assoc iados em pleno gozo dos seus d ire i tos 

Artigo 50 - Quando da votação de uma pauta em assembl eia, todos os assoc iados em pleno gozo dos seus 
direitos, poderão parti cipar. 

ftfJWiodt~~=ICftSallof.SP ;,:;12};;::;;:~,~l{f2;, 

Au~'""~o 'm··· · 
l U11Uf·' 

·· , ,, ,~, ,~-f~·~ r"m o f)riglnal. 
· · · · · ~tJÇklade. 

. . ,l ~~. ·1 

n 7. ' 11. h -
I . - -· :· - ----,~ · -,j 
~~ ' ' 1._ ' ' • ' J j ' ' ' ' I ' ',__. '...) ' 

i:- :J·;;, : I \ ·,( ) 
: .. ~- - .... ··- .... & , ... ·-~·· ,,.. ....... , • 



CAPÍTULO VII DO- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 51 - O conse lho de adm i n istraçilo é composto por cinco membros, sendo: 

a) até 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os 
membros ou os associados; 
b) 35% ( trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demai s integrantes do eon. elho, dentre 
pessoas de notória capac idade profissional e reconhecida idoneidade moral ele cada área alim ; 
c) até I O% (dez por cento) de membros eleitos pe los empregados ela enti dade; 

Artigo 52- I~ obri ga tório que o conselho de adm inistração atenda os requi sitos dispostos nos incisos I a Vil. 
como segue: 

I - os membros eleitos ou indicados para compor o Conse lho não poclcrJo ser parentes consanguíneos 
ou afi ns, até o 3° (terceiro) grau, do Prefeito Municipal , elo Vice- Pre!Cito Municipal dos Secretários 
Municipais e do Controlador Geral do Município; 
li- os membros eleitos ou indicados para compor o conse lho devem ter rn andato de 04 (q uatro) anos, 

ad mitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade elos membros eleitos ou indicados se r~1 ele 02 (dois) anos, segu ndo 
critéri os estabe lec idos no estatu to; 
IV - o diri gente máximo da entidade deve participar da reuni ões do conse lho, sem direito a voto; 
V- o conse lho deve reunir-se ord inar iamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 
extraordinari amente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos erviços que, nes ta condição. pres tarem ú 
entidade, ressa lvada a ajuda de custo por reunião ela qual participem; 
VIl - os con elheiros eleitos ou indi cados para integrar a diretori a da entidade devem renunciar ao 
assumirem funções executi vas. 

Artigo 53- São atribui ções privativas do conselho ele admini stração: 

I - fi xar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
li -aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o progra111a de inves tim entos; 
IV - designar e di spensar os membro da diretoria; 
V- li xa r a remuneração elos membros da clirctoria, cm caso ele serem remunerados; 
VI - aprovar e di spor sobre a alteração dos estatutos e a ex tinção da entidade por maiori a, no mínimo. 
de dois terços el e seus membros; 
Vil - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo. sobre a estrutura, forma 
de gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 
V III - aprovar por maioria , no mínimo, de dois terços de seus mcm bros. o regulamento próprio 
contendo os proced imentos que deve adotar para a contratação de obras, servi ço ·, compras c 
alienações e o plano ele cargos, salári os e benefíci os dos empregados ela entidade; 
IX - apmvar e encaminhar, ao órgão supervi sor da execução do contrato ele gestão, os relatóri os 
gcrenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria ; 
X - li sca li zar o cumprimento das dirctri zes e metas cl ennidas c aprova r os demonstra ti vos linancc iros 
e con tábc is c as contas anua is da entidade, com o auxí li o de auditoria exte rna. 

CAPÍTULO VIIL- DA DlRETORIA 

Artigo 54- Compete a cliretoria : 
I - representar a AS PPE aos seus a tos 
li - convocar assemblei as 
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III - contratar e dem itir funcionários 
IV - montar planos de traba lho 
V - administrar a ASPPE. 
VI - Elaborar e submeter à As embleia Geral a proposta de programação anual dn Associaçi'ío; 
VIl- Executar o program a anua l de atividades da Associação; 
V III - Reuni r-se com instituições pLibl icas e privadas pa ra mlit ua colaboração em at i v idades de 
interesse com um; 
IX- Constituição de Comissão Técnica para anali sa r, aprovar e monitorar os projetos da Associação; 

Artigo 55 - A Diretoria da ASPPE será constituída pelos cargos descritos aba ixo, além daqueles ca rgos 
criados pelo Regulamento Interno, a fim de atender as necess idades prementes ela Assoc iação. 

I - Pres idente; 
11 - V ice- Pres idente; 

Paragrafo Único - É vedada a partICipação de servido res públi cos na Di retori a, I imitando-se apenas a 
participação nos conselhos da Entidade. 

Artigo 56 - A diretoria se reunirá no mínimo 1 (uma) vez por mês. 

Artigo 57 - Os diretores não são pessoa lmente responsúve is pelas obr igações que contraí rem em nome da 
A SPPE, no limite de suas atribuições . 

Panígrafo Primeiro - Serão so lidariamente responsáve is os diretores que se vincul arem a compromi ssos ou 
operações em desacordo com a lei e com as di spos ições esta tuári as. 

Parúgrafo Segundo - Serão, no entanto, pessoalmente responsá veis pelo prejuí zo ca usados ú ASPPE por 
do lo. 

Parágrafo Terceiro - A ASPPE não responderá pelos atos que se refere aos parágra los 1 o e 2" deste arti go a 
não ser que os tenha validamente rat ifi cado ou dela haja tirado proveito. 

Artigo 58 - São inelegíve is para a diretoria, além de pessoas imped idas por lei. os condenados a pena. que 
vede, ainda que temporari amente, os condenados por crime tl1limentar, de prevaricação, peit a ou suborno. 

Artigo 59 - Compete ao Presidente: 

I - Representar a ASPPE , ativa, passiva, judicial e ex trajudi cialmcnte; 
li - Cumprir e l'azer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno; 
III - Pres idir a Assemb leia Gera l; 
IV - Convocar c pres idir as reuni ões da Diretori a; 
V - Indi car, se fo r o caso, auxiliares a serem contratados pela ASPPE. 

Artigo 60 - Compete ao V ice- Pres idente: 

I - Substituir o Presidente em suas faltas c ou impedimentos; 
li - A ssumir o mandato do Presidente, em caso de vacância , até o seu término; 
III - Pres tar de modo gera l sua colaboração ao Pres idente. 

CAPÍTULO IX- 00 CONSELHO F'ISCAL 
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Artiuo 61 - O conselho !i sca i é composto no mínimo de dois (02) membros, indicados entre os assoc iados 
b . . • 

mantenedores, pat roc inadores c efeti vos da manteneclora, com mandato de quatro (04) anos, com d1rC1to a 

reeleição, sendo composto de : 
I - titul ar, 
li - sup lente. 

A rtigo 62- Compete ao conselho fisca l : 
I - pres idir reuni ões e assembleias 
11 - manifes tar sobre ali enação e venda ele bens c patrimônios 
III - convocar reuniões e assembl eias 
IV - manifes tar sobre conduta dos associados 
V- manifestar sobre planos de traba lho, 
VI - constitui r com issões espccilicas . 

Artigo 63 - Ao titul ar elo conse lho tisca l compete: 
I - convocar e presidir reuniões e assembleias 
11 - ass inar documentos relat ivos aos pa receres elo con elho fi sca l 
III - representa r o conse lho fi scal perante o conse lho el e adm ini ·tração, 
I V - votar nas matéri as de apreciação 

Artigo 64 - Ao sup lente do con elho compete: 
I - substituir o titul ar nas fa ltas e impedimentos 
11 - secretari ar as reuni ões e assembleias 
III - manter sobre sua guarda os li vros e documentos relat ivos ao conselho !·i sca i 
I V - votar nas matéri as de apreciação 

A rtigo 65 - O conse lho !i sca i podení contratar serviços externos ele terce iros para reali zar auditorias e 
fornecer relatór ios de ava li ação dos programa e proj etas. 

CAPITULO X -DA SECRETARIA EXECUTJVA 

Artigo 68 - A estrutura admini strativa e organograma da secretaria execut iva, será dimens ionada con lo rme o 
vo lume ele ati vidades a ser administrada, podendo va ri ar em função do nL1111ero de programas c projetas da 
ASPP E, podendo criar coordenação ou departamentos. 

Arti go 69- A sec retaria executiva será contratada e remunerada 
Pará grafo único: 

Caso a !'unção seja exercida por um associado, o mesmo lica com seus di reitos ele associado 
suspenso, enquanto esti ver ocupando o ca rgo, portanto, não podendo vota r nos assuntos 
ad mini strativos. 

A rti go 70- Compete à sec retar ia executi va: 
I - ad mini strar a ASPPE sob comando do conselho de adm ini stração, 
li - cadastrar documentação e encaminhar para segmentos interessados, 
III - organi za r os planos de trabalho, 
IV- procurar meios ele atual izar a ASPPE. 

CAPÍTULO XI- DO PROCESSO ELETIVO 

Artigo 71 -Os ca rgos eleti vos pa ra conselho fi scal são exclusivos elos associados mantc11edorcs e efctivos. 
que estejam em pleno gozo dos seus direitos. 

Arti go 72- ;\ eleiç5o ocorrerá em assemb leia ordinária da seguinte lorma: 
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I - serão indicados dois membros entre os presentes para a condução da assembleia de 
eleição, que não sej am candidatos, 

li - para cada chapa ca ndidata será destinado um período para apresentação da sua pl <t talo rm a 
de trabalho, 
III - a votação será secreta, aberta para todos os nssoc iados de pl eno gozo dos seus d irei tos, 
I V - os vo tos serão depos itados em uma urna lacrada, exposta na mesa do pres idente. 
V - encerrada a votação, será rea li zado o esc rutino e a contagem elo votos, 
VI - após a contagem, será proclamada a chapa eleita. 

Artigo 73 - A s chapas candidatas deverão inscrever sua chapa completa, com seus respect ivos nomes c 
ca rgos, em duas vi as, protocoladas junto~~ secretari a ela ASPPE, com antecedência mínima de três (03) dias 
corrid os, antes el a assembleia de eleição . 

Artigo 74- Para impugnação ela chapa, o mesmo deverá ser rea li zado por escrito, até dois (02) dias corrid os, 
após o prazo est ipulado para a eleição, c deverá ser protoco lacl o junto à secretari a da AS PI' E. 

Artigo 75 - A so licitação el a impugnação será rea li zada pelo conse lho fi sca l ou collli ssão espec ialmente 
con tituícla para tall"inaliclade. 

Artigo 76 - Ocorrendo à impugnação, deverá ser marcada uma nova data pa ra a assemb leia de eleição no 
prazo máx imo ele ce nto e cinqUenta ( 150) dias corridos. 

Artigo 77- Os membros da chapa eleita deverão apresentar até a data da po se, cóp ias simples. dos egu intes 
documentos: 

1- R.G 
11 - C PF 
III - comprova nte el e res idência 
IV - ultima dec laração el o imposto de renda ou comprova nte de entrega- pessoa fí sica 
V - ti tulo de eleitor e comprovante ele vo tação do Ctltirn o p leito 
VI - para homens, comprovante de quitação ele serviço mil i tar. 

Artigo 78- A posse da chapa eleita oco rrerá após quinze ( 15) dias corri do , à data da assembléia ele ele ição. 

Artigo 79 - Caso algum dos membros ela chapa el eita deixe de apresentar os documentos, até o prazo 
previsto, a chapa eleita será cance lada, devendo ser rea li zada nova eleição. 

Artigo 80 - Ocorrendo impugnação ou cance lamento da chapa eleita, o mandato do gru po gestm em 
exercício será prorrogado automati ca mente até a posse do novo grupo gestor. 

CAPÍTULO XII- DA RECEITA E PATRIMÔNIO 

Artigo 81 - Constitui rece ita da ASPPE: 
I - contri buições ele pessoas li sicas e jurídicas; 
li - doações e legados; 
III - u. ul"ruto que lhe !o rem conferi dos; 
IV - receit as ele comerciali zação de prod utos; 
V - rendas em se u favor constituído por terce iros; 
VI - rendimentos de imóveis própri os ou ele terce iros; 
VIl - j uros bancá ri os c outras receitas tinancei ras; 
VIII - ca ptação ele renuncias c incenti vos fi scais; 
IX- receitas sobre direitos autorais de produção de materi ais promoc ionais; 
X- resultado de comerciali zação de produtos de terce iros; 
X I - resultados ele pres tação de serviços ; 
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X II - subvenção ou recursos elo governo municipal, es tadual , União ou ele autarqu ias; 
X III - direitos autorais; 
X IV - anu idades; 
X V - recursos estrange iros; 
XV I- patrocíni os; 
XV II - quotas ele participação; 
XV III - resultado ele sorteios, bi ngo e concursos; 
X IX- contratos de gestão e adm ini stração; 
XX - termos de parceri a; 
XX I - termos de cooperação; 
XX II- convênios, 
XX III- conversão de multa soc iais. 

Artigo 82- Todas as receitas serão dest inadas <:) manutenção elos obj eti vos da ASPPE. 

Artigo 83 - O patrim ônio da ASPPE será constituído de bens identil·icaclos através de c critura pública, 
havendo previ são ele incorporação integra l do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe l(xum 
destinados, bem como elos excedentes financei ros de correntes de suas ati v idades, cm caso de ex ! i nção ou 
desqualificação, ao patrimônio de organ ização soc ial da mesma área de atuação, ou ao palrimônio ele pessoa 
jurídica ele d ireito pt:1blicos, na proporção dos recursos c bens a es tes alocados. 

Artigo 84 - É expressa mente proibida a di stribui ção ele bens ou ele parcela do patrin10 n1 0 líqui do cm 
qualquer hipótese, inclusive em razão ele cles lí gamcnlo, retirada ou i"alecimenlo ele assoc iado ou membro da 
entidade. 

Artigo 85 - A contratação el e empréstimo linance iro que venha a contrair de bancos ou através de 
parti culares, que venha a agravar elo ônus sobre o palrimônio da ASPPE, dependerá ela aprovação el os 
Conse lhos fi scal e admini strativo. 

Artigo 86- A ASPPE poderá constituir fundos como; Fundo de Apoio Social , Fundo de Inves timento, 
Fundo de Reserva , Fundo do Trabalhador, e demais runclos regul amentados coni"ormc legislação 
perti ncntc. 

Ca pítulo XIII -Dos Livros 

Artigo 87- A ASPPE manterá os seguinte livros: 
1- livm de presença das assemblei as c reuni ões 
11 - li vro el e ata las assemb leias e reuni ões 
III- li vros f·i sca is e contábci s, 
IV- dema is livros ex ig idos pe las leg islações 

Artigo 88- O li vros estarão sobre a guarda elo secretário do conselho de adminis tração da ASPPE, devendo 
ser v istado pelo pres idente do conselho de admini stração e !i scai. 

Artigo 89- O livros es tarão na sede ela ASPPE, sendo di sponibi li zado para o púb li co cm geral. 

Artigo 90 - Os i nleressados poderão obter cóp ias dos I i vros, sem di rei to a sua reli racla . 

CAPÍTULO XIV- DAS DISPOS IÇÕES GERAIS 

Artigo 91 - A sessão ele uma assembleia poderá ser prorrogada para outra data, sem a ncccss iclacl e ele uma 
nova convocação, desde que aprovado pe los presentes. 
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Artigo 92 -Os cargos dos conselhos de adm ini stração, fi sca l e diretori a não são remunerados, sej a a que 
títu lo for, fi cando expressamente vedado por parte de seus membros o recebimento de qualquer lucro, 
grati li cação, bonificação ou vantagens, pelos cargos exercidos na AS PP E. 

Artigo 93- Para a ex tinção da ASPPE, o processo consiste em: 
I - deverá ser convocada uma assembl eia ex trao rdinári a especialmente para extinção, com 
antecedência mínima el e trinta (30) di as corri dos, pela imprensa loca l, 
11 - a de li beração ocorrerá com doi s terços dos presentes 
III - sendo resolvido à ext inção, o patri mônio e os bens, sa ti s rei tos as obri gações, serão 

destinados a uma instituição como determinado na lei federal pertinente. 

Artigo 94 - Dentro elas ativiclades da ASPPE ti ca pro ibido qua lquer tipo ele cli sc riminaçã.o, seja por: raça, 

idade, sexo, etni a ou reli gião. 

Artigo 95- Nas ativiclacl es ela ASPPE ficam expressamente proib idas as mani festações ele políti ca partidária . 

Artigo 96 - A ASPPE apli ca suas rendas, recu rsos c eventual resultado operaciona l integralm ente no 
território nac ional e na manutenção e no desenvolv imento de seus objet ivos . 

Artigo 97- Ocorrendo vaga em algum dos cargos dos conselhos, o co nsel ho ele administração e li sca l, poderá 
indicar um elos membros, para preenchimento do ca rgo até sua homologação na assemble ia subsequente. 

Artigo 98- Os associados não respondem so lidariamente nem subsicli ari amente pelas obr igações ela entidade. 

Artigo 99 - O exercício finance iro e fi sca l da ASPPE,coincidiréÍ com o ano civ il. 

Artigo 100 - Em casos ele constatados prob lemas ele conduta éti ca do assoc iado ou mau uso el o nome da 
i nst.i tu ição, o conse lho de admini stração poderá propor a fo rm ação de uma com is são el e si nd id ncia, fo r111 ado 
pel os assoc iados, como mínimo de cinco (5) membros, para ana li se da situação e lo rnecer pareceres para 
deci são admini strati va. 

Parágrafo único; 
A comi ssão terá o prazo ele trinta (30) dias corridos para apresentação dos pareceres, após a sua 

constituição . 

Artigo 101 - Atendido o di spositivo elas legis lações pertinentes, para qualifi car como organ ização da 
soc iedade civ il de interesse pub li co, l~ca regida pelo presente es tatuto a seguinte norrn a; 

I - obse rvância dos princípios da lega li dade, impessoa lidade, moralidaclc, pub li cidade. 
economicidade e da efi ciência, 

11 - adoção de praticas ele gestão admini strativa, necessárias e suficientes a coibi r a obtenção. de 
lo rma indiv idual ou co letiva, de benefíci os ou vantagens pessoa is, em decorrência da part ic ipnção no 
respectivo processo deci sóri o, 

III - co nstitui ção do conse lho fi scal ou órgão equiva len te, dotado de competência pHra op inar sobre 
os relatóri os de desempenho li nanceiro c contáb il , c sobre as operações patrim on iais rea li zadas, emitindo 
parece res para os organ ismos superi ores da ASPPE, 

IV- em caso de di sso lução, além ele atender o arti go 92 do presente esta tut o, o patr imônio liquido 
er<:1 trans!Crido à outra pessoa jurídica qualili cada nos termos ela lei !Ccleral, prei'crcncialmentc que tenha 

mesmo objet ivo soc ial el a ASPPE, 
V - na hipótese da ASPPE, perder a qua li ficação instituíd a na lei l"cdcral, o respect i vo acervo 

patrimonia l di sponível, adqu irido com recursos públicos durante o pe ríodo em que perdurou aquela 
qualifi cação, será transferida a outra pessoa jurídica qua l i ficada nos term os da lei !Cdera l, 

V I - poss ibili dade de instituir remuneração pa ra os dir igentes ela ASPPE que al uem eret i vamcntc na 
ges tão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços es pecífi cos, respeitados, em ambos casos os 
va lores prati cados no mercado, na região correspondente a , ua área de iltuação. 

7" Tabelião de~qtps..détfàofll l.lJ}~lll ~~ §élll~~) t~tação de conta a serem observadas pela ASPPE li c a detcrm i nado no 111 í ni mo: 
AUTENTICAÇAO 

Autentico a presente r,ópia a ~ 1 1al confere com o ongmal. i·1TDC(~ .J t (") ·· '-'"'' ,. ~ i 
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a - obse rvâ ncia dos princ ípi os f undamentais el e contabili dade e das Normas B ras il eiras de Contab ilidade, 
b - publi cação do balanço financeiro, na imprensa loca l, juntamente com o res umo das ati v iclades, certi dão 
negativa de débitos do INSS e FGTS, bem como co loca r à di spos ição do publi co em geral , 
c - quando da t~ rm ação de termos de parceri a, será obedecidas às instruções do decreto federa l n° 3. 100/99 de 

30/06/99 e será contratada aucl i to ri a ex terna i nclependente para a pi icação dos recurso · o ri ginári os do termo ele 
parcen a, 
cl -a prestação ele contas ele todos os recursos e bens de ori gem publi ca receb ida pe la ASPPE, será rea l izacla 
conforme determinado no parágrafo úni co do arti go 70 ela Constitui ção Federal, 
c - elabo rar balanço social cm conformidade a Reso lução n° 1.003/04 elo CFC - Conse lho Federal ele 
Contabili dade, 
f .. obri gatori edade de publi cação anual, no Diár io O fic ial do Muni cíp io, dos relató ri os fi na nceiros c do 
relatóri o de execução de contrato de gestão. 

Artigo 102 - O processo de votação nas assembleias será regul amentado no regimento interno. 

Artigo 103 - Q uando do desenvolvimento de ati v icladcs especifi cas, poderá constit uir depart ::1 mcntos com 
autonomi a administrati va e fi nanceira, sendo regulamentado quando da sua const itu içfio. 

Artigo I 04 - A ASPP E pode rá rea li zar gestão ele outras pessoas juríd icas com atuação na ~1 rca de ass istência 
soc ial, com pondo llLICieos ele atendimento e co nsorc iamento de ati v iclade. 

Artigo I OS - Os associados patroc inadores, que venha etet i vamcntc contribu i r li nance i ra ou com ma tcri (l l 
nas ati v icladcs el a ASPPE, poderá indi ca r o seu representante pa ra compor o conselho !i sca i. 

Artigo I 06 - Os I i v r os poderão ser con l-ecc ionados em fo i h as so ltas, numeradas e arqui vadas. 

Artigo 107 - A ASPP E poderá constituir conse lhos co mplementares, con fo rme t ipo ele ativid<lde a ser 
rea li za da para atender as legi lações pertinentes sobre ati v idade. 

Parágrafo único: 
Para montagem dos conselhos compl ementares, o mesmo pode rú ser rea l iza da pe lo conse lho de 

admini stração e homologada na assembleia subsequent e. 

Artigo J 08 - A ASPPE constituirá depart amentos para consecução dos seus ob_ jct i v o , es tando subo rei i nada a 
secretari a executiva e a sua constituição será autorizada pelo co nse lho de adm i n istraçilo. 
Parágrafo único: Cada departamento terá sua norma admini strati va e ope raciona l, respei tando os códigos de 
ética pro fi ss ional de cada segmento. 

Artigo 109 - A ASPPE poderá rea li zar gestão de outras pessoas j uríd icas el o sctor de ass i. tência socia l e 
ambiental co m at i v idade sim i lar para consecução dos seus objet i vos. 

Artigo li O - O atend imento da ASPPE respei tará ao atendi ment o em gratu iclade. conforme legishç;io cm 
v1gor. 

Arti go 111 - A ASPPE poderá consti tuir outras pessoa s juríd icas elo terceiro seto r cm t'o rma de mantidas. 
com autonom ia admi nistrati va e finance ira, para consecução dos seus objeti vos. 

Artigo 112 - A ASPPE constituirá departamentos para consecução dos seus objetivos, estando subordinada a 
secreta ri a executi va e a sua consti tui ção será autori zada pelo conse lho de aclm ini straçilo. 

Parúgrafo único: 
Cada departamento terá sua norma ad mini ·trati va c operacional , respe ita ndo os código · de ét ica 

pro li ss i o na I ele cada segmento. 

Artigo 113 - A ASPPE, respeit ando a 
l f,: ~L~ s itos : 

IJ alllio de Notas da Comarca de Santos SP 
AUTENTICAÇÃO 

. l!l l ~"t•rn 1 nrP.<·o I Có . . · , "'n e • Pta .a qual confere com 0 011Q111at 
E. "ou I e v a!tdo ~lllente com o selo cJe autenticidade. . 
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Le i Federa l n'' 12 .1 0 1/09, atende cu mulati vamente aos seguintes 
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I- não percebam seus diretores, conse lheiros. associados, institui dores ou benfeitores. 
remuneração, vantagens ou benefl cios, clireta ou indiretamente, por qualquer lo rma ou títul o. 
em razão das competênci as, funções ou ati v idaclcs que lhes sej am atr ibuídas pelos respect ivos 
atos con ti tuti vos; 

II - ap lique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no terr itó rio nacional , 
na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos instituc ionais; 

III- apresente certi dão nega tiva ou certidão pos iti va com ereito de negati va de débi tos relativos 
aos tribu tos administrados pela Secretari a da Rece ita Federal do Brasi l e ce rtificado de 
regulari dade do Fundo de Garanti a do Tempo de Serviço - FGTS; 

IV- mantenha escri turação contábil regular que registre as rece it as e despesu , bem como a 
a pi icação em gratuidade de to rmu segregada, em consonânciu com as normas cmanaclus do 
Conse lho Federal de Contabilidade; 

V - não di stri bua resultados, di v idendos, boni li cações, pa rti cipações ou pa rce las do seu 
patrimôni o, sob qualquer lo rm a ou pretex to; 

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de I O (dez) anos. contado ela data da emissão, os 
documentos que comprovem a ori gem e a ap li cação de seus recursos e os re lati vos a atos ou 
operações rea li zados que impliquem mod i li cação da situação patri moni al; 

VII - cumpra as obri gações acessórias es tabelec idas na legislação tri but ária; 
VIII - apresente as demonstrações contábc is e linance iras dev idamente audi tadas por audi tor 

independente legalmente habilit ado nos Conse lhos Regionais de Contab ili dade quando a 
rece ita bruta anual auferi clu to r superi or ao limite li xado pela I ,ci Complementar n" 123. de 
14 de dezembro de 2006. 

Artigo l14 - A tendendo a Le i Federal n° 13.01 9/ 14, a prestação de contas relati va ú execução do Te rmo de 
Parceri a perante o órgão da entidade es tatal parceira relere-se à correta apli cação elos recursos públi cos 
receb idos e ao adimpl emento el o objeto do Termo de Parceri a, med iante a aprcsen télção dos segu intes 
documentos : 

I- relatóri o anual el e execução de ati v idadcs, contendo especifie<m1entc re latór io sobre a 
execução do objeto do T ermo de Parce ri a, bem como comparati vo ent re as metas propostél s c 

os resultados alca nçados; 
11 - demonstra ti v o integral du receita e despesa rea I izadas na execução; 
III - ex trato da execução llsica e llnancei ra; 
I V - demonstração de resultados do exercíc io; 
V - balanço patrimoni al; 
V I - demonstração das ori gens e das a pi icações de recursos; 
Vil - demonstração elas mutações do patrim ón io soc ial; 
V III - notas expli cativas das demonstrações contábeis, caso necessá ri o; 
IX - pa recer e relatóri o de auditori a, se fo r o caso. 

Artigo 115- t\s ex igências de transpa rência e publi c idade previs tas em tocléls as etapas que envo lvem o termo 
de la mento ou de co laboração, desde a fase preparatóri a até o tim ela prestação de con tas, naqu il o em que ror 
necessári o, serão excepcionadas quando se tratar de programa ele proteçilo a pessoas ameaçadas ou cm 
situação que possa comprometer a sua segurança, na fo rma do regulamento. 

CAPÍTULO XV -DAS DI SPOSIÇÕES TI~AN SITÓRIAS 

Artigo 116 - O grupo gestor de transição ter{! mandato até 13/01120 16, e a parti r ela próx ima c leiyão tcrcí 
rn ancl<·1to ele três (03) anos, entre os membros da aluai gestão, podendo ser reeleit o. sendo composto de 
seguintes cargos: 

I - conselho de f1 dm ini stração: cinco titul ares 
11 - diretori a: pres idente e vi ce presidente 
II - conselho fi sca l : um titul ar c um suplente. 

1• tabeMo de Nota~ ela Comarca de Santos SP 
AUTENTICAÇÃO 

1\"'"ntir,o a ore~nte cópia .a qual confere com o ongmal. 
E .. ou fé .VálidO somente com o selo •1e autentiCidade. _ 
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Artigo 117- Compete ao gru po gestor ele transição: 
I - estruturar a ASPPE, 
11 - const ituir os conse lhos dos pro li ssionais, 
III - es truturar plano de traba lho, 
IV - elaborar normas e regras internas, 
V - estruturar os proced imentos c documentos para sua adequação para ccrti fi cação, 
VI - recadastramento de associados. 

Artigo 118 - Com a aprovação do presente tex to do estatuto, fi cam revogadas as di spos ições cm contrári o. 

Artigo 119- O presente estatuto entra em v igor a parti r desta, devendo proceder ao tramite legal para registro 
e demais providencias cab íveis. 

. . -; " \~\\\ 
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Em conformidade com os dispositivos do estatuto 
sociaL artigos n° 44 e 45, realizou Assembleia Extraordinária, em oito de 
novembro de 2016, às dez horas da manhã, na sede da ASPPE - PESQUISA, 
PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO, inscrita sob n° 71.554.695/000 1-00, sita à Rua 
Joaquim Távora n° 93, conj. 31, Vila Matias, na cidade de Santos, Estado de São 
Paulo, reuniram-se membros, conforme assinatura na lista de presença, sendo que 
compareceram os seguintes membros: Regina Maria Vasconcelos de Lacerda, 
Hércules Mosteiro Rozo, Margarete Dias Malleval, Alessandra Sampaio, Hugo 
Leonardo de Almeida Silva, Tânia Maria Justo, Paula Dias Glória, Monica Lupião 
Lobarinhas, Marita Guerreiro Stefanelli Justo, advogada da Instituição para 
alteração do estatuto, a Dra. Marita, foi convidada para secretariar, a senhora Tânia 
começa fazendo a leitura dos itens a serem discutidos no Estatuto e a inclusão das 
referências a Lei de aprendizagem, explicando que o estatuto precisaria ser 
alterado em razão disso, na reunião foram inseridos no anigo 4° os incisos XXXVI, 
XXXVII , XXXVIII, bem como no artigo 46 foram reduzidos os prazos paTa envio 
de notificação das assembleias da instituição, foi excluído o artigo ll2 que estava 
em duplicidade, contendo o estatuto 118 artigos no total, revisados e acordados 
entre todos os presentes, que aprovaram as modificações, realizadas, que neste 
momento especificas, que passo a mencionar: a Inclusão de incisos no artigo 4°, 
''XXXVI - Desenvolver programas de assistência à criança e o adolescente em 
situação de vulnerabilidade social: XXXVfl - Proporcionar Assistência, 
capacitação e desenvolvimento para o adolescente, desenvolvendo atividades e 
formação técnico- profissional metódica, em co11(ormidade com a Lei Federal n ~ 
5598/2005. artigo 8~ inciso lll: XXXV!Jl- Capacitar e qual[ficar jovens, como 
entidade formadora em programas de aprendizagem, conforme Lei Federal n~ 
559812005. Como também, foram reduzidos os prazos do artigo 46: 1- por 
fixação de edital no quadro de aviso da secretaria da sede com antecedência 
miníma de sete (07) dias corridos,· II - e ou por m.eio de circular entre os 
associados com antecedência minima de cinco (05) dias corridos. o comunicado 
pode ser feito através de ernail (correspondência eletrônica). A presidente Tânia 
fez um agradecimento a todos os membros presentes por se prontificarem a 
auxiliar a ASPPE . Ao final da pauta, os membros da ASPPE infom1aram que 
estão muito satisfeitos com o trabalho da presente instituição e todo o 
reconhecimento que a mesma vem obtendo na cidade de Santos-SP. Não havendo 
mais assuntos para serem discutidos e estando os presentes na assembleia de 
acordo com o firmado neste termo, Tânia Maria Justo, presidente, encerrou a 
reunião agradecendo a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, 



ASPPE- Pesquisa, Prevenção e Educação 

CNPJ 71 .554.695/0001-00 

secretaria nomeada, lavrou a presente ata, que foi lida e aprovada por todos os 
membros e assinada por um membro presente, pela secretária e pela presidente da 

ASPPE. /~ 
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ga ALTERAÇÃO CO SOLIDADA DO ESTATUTO DA 

A PPE- PESQUISA PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO 

lN DI CE 

DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, FIN , NATUREZA E EDE 
DO QUADRO DE ASSOCIADOS 
DA ADMISSÃO, SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E DEMISSÃO 
))0 DIREITO E DEVERES 1>0 ASSOCIA DO 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
DAS ASSEMBLEIAS 
DO CONSELHO DE ADM INI ' TRAÇÃO 
DA DIRETORIA 
DO CONSELHO FISCAL 
DA SECRETARlA EXECUTIVA 
DO PROCE SO ELETJVO 
DA RECEITA E PATRIMÔNIO 
DOS LIVRO 
DAS DISPO IÇÕES GERAI ' 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, FINS, NATUREZA E SEDE 

Artigo 1 (I - A ASPPE - Pesquisa Prevenção e Educação é uma associação sem fins econômico_. 
de direiw privado. com autonomia admini trativa e financeira. constituído em 25/04/ 1994. regt:ndo­
se pelo presente estatuto c pela legislação que lhe for aplicável. 

Artigo 2" - A sede administrativa da A PPE - Pesquisa Prevenção e Educação. fica à Joaquim 
Távora. 93. conj. 31. bairro Vila Mathias. CEP n° li 075-300. Município de anta . Estado de ào 
Paulo. 

Artigo 3u- O prazo de durnção da ASPPE- Pesquisa Prevenção e Educação é indeterminado. 

Artigo 4°- A finalidade da ASPPE- Pe. quisa Prevenção e Educação consiste em: 
I - Gerenciar recurso públicos e departamento de recursos humanos na área da aúde. 
Educação, Meio Ambiente. Trabalho, Cultura. Espont:!. Desenvolvimento Humano e ócio 
Econôrnico; 
li- Estabelecer diagnósticos de at:rde Pública: 
III - Promover o voluntariado: 
I V -De envolver programas de sustcntabi lidade ambiental: 
V - Efetuar Planejarnento Estratégico nas áreas de saúde. educação. meio ambiente. trabalho. 
cultura; esporte. descnvol imento humano. social e econôrnico: 
VI - Desenvolver pesquisas de diagnó tico situacional, bem como proposta de intervenção na~ 
áreas da saúde, educação, meio ambiente, assistência social. trabalho e cidadania: 
V 11 - Elaborar projetas c programas de saúde. educação. meio ambiente. cultura. esporte c 
trabalho; 
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VIII - Desenvo lver programas em parceria, estag10s. estudos, projetas, extensão e pesquisas 
com faculdades. universidade. escolas técnicas e profissionalizantes: 

IX - Desenvolver novos modelos experimenta is não lucrativos de produção. comércio. emprego 
e credito; 
X- Integrar com programas oficiais com o setoi' governamental: 
XI- Desenvo lver programa especia l de atenção aos tàmil iares das crianças e adolescentes: 
X II- Organizar as atividades esportivas, cu ltural e de complemento educacional: 
X III - Promover o desenvolvimento econômico soc ial e combate a pobreza: 
X IV- Desenvolver programas especiais ele treinamento e capacitaçào profi ss ional: 
XV - Desenvolver programas de apoio a geração de emprego e renda. ben1 como execução 
de projetas de desenvolvimento loca l e organização de atividades produtivas: 
XVI - Desenvolver educação ambienta l : 
X V 11 - Promover. executar e desenvolver projetas na área da saúde, assistência socia l, meio 
ambiente. educação, cidadania, direitos humanos; 
XVIII - Buscar os recursos necessári os seja da iniciativa privada, dos poderes públicos 
municipais, estaduais e federais ou ele iniciativa própria. além de organismos públicos ou 
privados internacionais. para arlicar nos programas e projetas que visem à concretização dos 
ideais e objeti vos da organização e sua realização plena: 
X IX - Promover gratuitamente a saúde e educação, observando-se a forma complementar das 
organizações conforme previsto em Lei: 
XX- Administrar, contratar profiss ionais, executar serviços. gerenciar. coordenar e fomentar de 
forma patcial ou integral nas Unidades de Saúde. como UPA, PSF (Programa de Saúde da 
família) UBS. bem como administração e gerência de hospi tai s públicos e privados e outras 
ati ns; 
XX I - Desenvolver projetas para proporcionar o desenvolvimento intelectual do ser humano: 
XXII- Firmar convên ios, parcerias ou sllcicclades com outras ent idades públ icas ou privadas. ou 
organ izações atins e de apoio como: Universidades, Sistema "S" ( SENAC SENAI, SEBRA E. 
SENAR, IEL. SENAT. SEST. SESCOOP etc.), Fundações. Entidades Científicas ou 
Educacionais. bem como com hospitais. cl ínicas e centros de diagnósticos no apoio à 
consecução dos objet ivos da instituição: 
XX III - Disponibilizar-se junto aos poderes públicos municipais. estaduais e federais para o 
desenvolvimento de projetas de gerenciamento e administração de unidades de serviços de saúde 
ambulatori ais e hospitalares com promoção gratLJi ta da saúde. contribuindo para a implantação 
de recursos técnicos de gestão. economia e contenção nas despesas de recursos públicos; 
XXIV - Executar Projetas de Responsabilidade Social Empresaria l; 
XXV - Promover a Cultura, defesa e conservação do patrimônio Histórico e artístico: 
XXVI - Estruturar. integrar, articu lar e ampliar as ações vo ltadas à prevenção do uso. tratamento 
e reinserção social de usuários de crack. outras drogas. contemplando a participação dos 
familiares e a atenção aos públicos vulneráveis, entre outros. crianças. adolescentes e população 
em situação de rua 
XXVII - Promover a seguranç.a alimentar e nutricional: 
XXV IJ I - Experimentar, de forma não lucrativa, novos modelos socioeducati vos e sistemns 

, alternativos de produção. comércio. emprego e crédito; 
\ XXIX - Disseminar a ética. a paz. a cidadania, os direitos humanos. a democracia e outros 

valores universais: 1 ~X><; - Promove; ~ qualid~de d.e .vida hum.ana através. de ~tividad.es ?~ defesa de direitos, 
CJent Jfícas. filantrop1cas. asslstencJaJs, preventivas, educactona1s e/ou l1teranas; 
XXXI - Trabalhar no combate e no controle de doenças sexualmente transm issíveis e da 
disseminação do vírus HI V, responsável pela síndrome da imunodeficiência adquirida AIOS . 
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controle esse que inclui não só questões específicas. corno amplas abordagens relativas ao 
direitos humanos. cidadania e qualidade de vida; 
XXXII Desenvolver convênios de cooperação e assistência técnica com entidades 
especializadas, publicas ou privadas. nacionais ou internacionais podendo ministrar treinamento5 
profissionais. prestar assessoria técnica e operacional, promover cursos. palestras , conferências 
seminário e atividades conexas-: 
XXXIII -Promover a inclusão digital : 
XXXIV - Promover ações que contribuam para assegurar à pessoa com deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive direitos à educação. saúde, ao trabalho. ao desporto. 
ao turismo, ao Jazer, à previdência socia l. assistência social , ao transporte público. ao acesso à 
edit·icação de uso publico , à habitação . cu ltura , ao amparo à intãneia e à maternidade. e de 
outros que . decorrentes da Constituição e das leis . propiciem seu bem-estar pessoal . social e 
económico • bem como dando a prioridade absoluta à criança e aos adolescentes conforme o 
Estatuto da Criança e o Ado lescente- ECA : 
XXXV- Propagar e realizar a promoção de direitos assegurados ao cidadão. buscar a proteção e 
o desenvolvimento de pessoas em estado de vulnerabi lidade soc ial em sintonia com a Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS, Politica Nacional de Assistência Social - PN/\S e 
Norma Operacional Básica da Assistência Social - NOB/2005.: 
XXXVI - Desenvolver programas de assistência à criança e o adolescente ern situação de 
vu lnerabilidade social. 
XXXV II - Proporcionar Assistência, capacitação e desenvolvimento para o adolescente. 
desenvolvendo at ividades e formação técnico- prorissional metódica. em conformidade com a 
Lei Federal n°. 5598/2005, arti go 8°. inciso III. 
XX X V III - Capacitar e qua I i ficar jovens. como entidade formadora cm programas de 
aprendizagem, conforme Lei Federal n°. 5598/2005. 

Parágrafo único: ASPPE - Pesquisa. Prevenção e Educação. não distribui entre os seus sócios 
ou associados, conselheiros, diretores. empregados ou doadores. eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos. bonificações. participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferido mediante o exercício de suas atividades, assim os apl ica integralmente na 
consecução dos seus objetivos sociais. 

Artigo 5'1 
- No desenvolvimento de suas atividades a AS PP E, observa os princípios da lega l idade. 

impessoalidade, moralidade. publicidade. economicidade e eficiência. Como também, visando 
cumprir as suas finalidades, a ASPPE- Pesquisa Prevenção e Educação poderá firmar convénios. 
contratos, termos de parceria, termos de cooperação e art icular-se de forma conveniente. com órgãos 
ou entidades públicas e privadas nacional e estrangeira, assim como. com empresas. 

Artigo 6o- A ASPPE - Pesquisa Prevenção e Educação, para sua identiricação poderá adotar 
logomarca e poderá ser denominada simplesmente de ASPPF.. 

Artigo 7o- A ASPPE poderá desenvolver atividades em todo Lerritório nacional em forma de filial, 
licenciada. posto ou mantida. 

CAPÍTULO II - DOS ASSOCIADOS 

1
\ A rtigo 8

1 
_"-O quadro de associado da ASPPE é ilimitado. constituído da seguinte classificação: 

. associado mantenedor, 
I I - associado efetivo, 
II I - associado contribuinte, 
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I V- associado vo luntário, 
V- associado profissional. 
VI - assoc iado benemérito, 
VIl- associado patrocinador. 
VIII - associado institucional. 

Artigo 9° - É associado manrenedor, pessoa t'ísica ou jurídica que venha a comprometer na 
manutenção da ASPPE e que venha a pagar anuidades. 

Artigo lO - É associado efetivo. pessoa l-lsica, associado contribuinte, que tenha participado das 
atividades da ASPPE. por prazo não inferior a tres (03) anos consecuti vos, sem faltas ou sanções 
administrativas. o qual será convidado a compor a categoria. a convi te do conselho de administração 
e que venha a pagar anuidades. 

Artigo 11 - É associado contribui nte. pessoa física, que venha a so licitar a sua adesão apó::. 
assemble ia de constitu içào e que venha a pagar anuidades. 
Parágrafo único: O quadro de associado contribuinte poderá ter subcategorias a ser definido 
quando da sua constituição. 

Artigo 12 - É assoc iado voluntário, pessoa tisica que venha a compor os serviços voluntários da 
ASPPE. no desenvolvimento de suas at ividades, estando isento de pagamentos das anuidades. 

Artigo L3- É associado profissional. todo5 os profissionais de diversos setores a 1ins que venha u 
participar do projeto ou programa da ASPPE. estando isento ele pagamentos das anuidades. 

Artigo 14- É associado benemérito. pessoa física que tenha prestado serviços relevantes a ASPPE 
que seja pot· atividade voluntária. quer seja por doações e contribuições, estando isento de 
pagamento de anuidades. 

Artigo 15 - É associado patrocinador, pessoa _jurídica que patrocina as atividades da ASPPE. de 
forma constante ou periódica. que venha a pagar anuidades ou não. 

Artigo 16 - É associado institucional. todas as pessoas jurídicas da ASPPE. do primeiro. segundo e 
tercei ro setor, autarquias ou estabelecimentos de ensino. que venha a participar e não pagam 
anuidade. 

Artigo 17 - Uma pessoa pode participar de mais de uma categoria de assoe i ado, podendo optar. 

CAPÍTULO III- OA ADMISSÃO, SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E DEMISSÃO 

Artigo 18- Para admissão do associado, o mesmo úev~rá preencher uma ficha cadastral. a qual será 
analisada pe lo conselho de administração, e uma vez aprovado será informado seu número de 
matrícula e a categoria a que pertence. 

Artigo 19 - O conv ite para efetivar o assoc iado contribuinte, será em forma de avaliação. sendo 
encaminhado pelo Conselho de administração e homologado pela assembleia geral. ao ter cumprid0 
o prazo de três (03) anos de associado. conforme o artigo I O do presente estatuto. 
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A rtigo lO - Quando um associado infringir o presente estatuto ou venha a exercer ativ idades que 
comprometa a ética. moral ou aspecto financeiro da ASPPE, será passível de sanções da seguinte 
forma: 
I - advertência por escrito: 
11- suspensão dos seus direitos por tempo determinado; 
III - exc lusão do quadro de associado 

Artigo 21 - A advertência por escrito será elaborado pelo conselho de administração. com aviso de 
recebimento. informando o motivo. 

Artigo 22 - Ocorrendo à repetição do fato, o associado será suspenso dos seus direitos. por um prazo 
não superior a cento e cinqüenta ( 150) dias corridos .. pelo conse lho de administração. com exposição 
de motivos. 

Artigo 23 - Perdurando o rato. ou que venha a cometer mais transtornos. no prazo de doze ( 12) 
meses corridos, o associado será conduzido pelo conselho de administração a pautar junto à 
assembléia geral extraordinária. sugerindo a sua exc lusão. 

Artigo 24 - Quando do encaminhamento do associado para sua exclusão. o mesmo lerá direito o 
defeso na assembleia. 

A rtigo 25 - O associado exc lu ído poderá retornar ao quadro de associado. apó. Ires (03) anos de 
atàstamento. 
Pa rág rafo único: Quando da sua readmissão o candidato estará sujeito às recomendações vigentes 
no estatuto e demais normas internas. 

A rt igo 26- Para demissão espontânea do associado. basta o mesmo encaminhar a so licitação do seu 
afastamento temporário ou definitivo. at ravés de uma correspondência. dirigida à secretaria da 
AS PP E. 

A rtigo 27- O associado que venha a so lici tar sua dem issão espontânea. poderá retornar ao quadro 
de associado a qualquer momento. exceto quando houver um precedente administrat ivo pendente. 
quando do seu afastamento. 

Artigo 28 - Quando ocorrer tà lta grave. por parte do associado. que venha a comprometer a ASPPE. 
o conselho de administração. poderú excluí-lo. sem a necessidade ele advet1encia ou suspensão. 

Artigo 29 - Todo associado encaminhado para exc lusão. terá direito à defesa na assembleia 
extraordinária su bseq üen te. 

Artigo 30- Quando o assoc iado que venha receber tratamento e participar das ari v idades o mesmo 
fica comprometido a repassar a experiência aos demais assoc iados. 

CAPÍTULO JV - DOS DIREITOS E DEVERES DO ASSOCIADO 
RTDCPJ Sant~s 
Mloo~n 

A rtigo 31 - São direitos do associado: 

• o r .. 56 6 18 I - frequentarem a sede da ASP PE; 
11 - usufruir os serviços o fereddos pela ASPPE; 
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III - participar das assembleias: 
IV- aos associados mantencdores e efetivos de se candidatar a cargos eletivos. 

Artigo 32 - São deveres do associado: 
1- acatar as decisões da assembleia: 
li - atender os objetivos e finalidades da ASPPE; 
III - zelar pelo nome da ASPPE; 
I V- participar das ati v idades da AS PP E. 

Artigo 33 - Os associados mantenedores e efetivos poderão pleitear a cargos eletivos. desde que 
estejam em pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 34 - Os associados poderão formar grupos de trabalho independente da estrulum 
adm inistrativa. para desenvolver atividades como: 
I - serviços de voluntariado: 
11 - realização de eventos de confraternização: 
III - grupos de estudos e pesquisas, 
I V - grupos de debates, 
V - grupo de produção. 
Parágrafo único: Para realização das atividades, basta comunicar à secretaria da ASPPE, indicando 
um responsável pelas atividades. 

CAPÍTULO V- DA ESTRUTURA ADM INISTRATIVA 

Artigo 35- A ASPPE é composta dos seguintes órgãos para sua administração: 
I - assembleias 
11 - conse lho de administração 
III - diretoria 
IV- conselho fiscal 
V- secretaria executiva 

Artigo 36 - As assembleias poderão ser parciais. ordinárias ou extraordinárias, sendo órgão supremo 
de decisão. 

Artigo 37 - O conselho de administração é composto de quatro (05) membros. eleitos entre os 
associados mantenedores. cfetivos. profissionais e institucionais. com mandato conforme 
determinado na cláusula 51 do presente Estatuto. 

Artigo 38 -A diretoria é composta de dois (02) membros, eleitos entre os associados mantenedorcs 
e efetivos, com mandato de quairo (04) anos. 

Artigo 39 - O conse lho fiscal é composto no mlnlmo de dois (02) membros. eleitos entre os 
associados mantenedores. patrocinadores e efetivns, com mandato de quatro (04) anos. 

Artigo 40 -A secretaria executiva é contratada e remunerada. podendo ser associado ou não, sendo 
órgão de execução e acompanhamento. 

CAPÍTULO VI- DAS ASSEMBLEIAS 
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Artigo 41 - As assembleias podem ser gerais ord inár ios ou extraordinários. sendo órgão suprenio de 
decisão da ASPPE. 

Artigo 42 - i\ assembleia geral ordinár ia ocorrerá sempre no mes de janei ro de cada ano. antes da 
assembleia do mantenedor. 

Artigo 43 -Compete à assembleia geral ordinária: 
I- eleger membros do conselho de administração. fi scal e a diretoria 
11 - aprovar planos de trabalho 
I II - aprovar balanços e contas 

Artigo 44 - A assembleia geral exu·aord inári a. poderá se reunir quantas vezes for necessário. sempre 
que o assunto for de interesse da ASPPE. 

Artigo 45 - Compete à assembleia geral extraord inári a: 
I - d iscut i r assuntos referentes a hens e patrimõnios 
li - alterar ou reformar o presente estatuto 
III- disso lução da ASPPE, -
I V - exclusão do assoc iado. 
V - destituição de membros dos conselhos. 
V I - demais assuntos de re levância 

Artigo 46 - A convocação das assembleias poderão ser real izados da seguinte forma: 
I - r or fixação de edital no quadro de aviso da secretari a da sede com antecedência 
mínima de sete (07 ) dias corridos. 
11 - e ou por meio de circular entre os associados com antecedênc ia mín ima de cinco (05) 
dias corridos. o comunicado pode ser fe ito através de emai l (correspondência eletrônica). 
III - e ou por publicação na imprensa lot:aL com antecedência mínima de três (03) dias 
corridos. 

Artigo 47- As deliberações das assembleias gerais poderão ser da seguinte forma: 
1- na primeira convocação com no mínimo da metade mais um dos associados em pleno 

gozo dos seus direitos 
li - a segunda convocação meia hora depois. com qualquer número de associados. 
Parágrafo único: 
As deliberações das assembleias serão em forma de votação com decisão de dois terço ('2/3 ) 
dos presentes. 

Artigo 48 - O edital de convocação das assembleias deverá con ter ~ 
I- data da assembleia 
li - horári o da assembleia 
II I - local com endereço completo 
I V - pauta da assembleia 

Artigo 49- As assembleias gerais poderão ser convocadas pelo: 
1- conselho de administração 
li - d iretoria 
II I - conse lho fisca l. 

. . . ~ .. 5 6 6 1 8 
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I V - por um quinto ( 1/5) dos associados em pleno gozo dos seus direitos 
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Artigo 50 - Quando da votação de uma pauta em assembleia, todos os associados em pleno goLO 
dos seus direitos. poderão participar. 

CAPÍTULO VJI DO - CONSELHO OE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 51 - O conselho de administração é composto por cinco membros. sendo: 

a) até 55% (cinquenta e cinco por cento). no caso de associação civil. de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% ( trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 
dentre pessoas de notória capacidade profi ssional e reconhecida idoneidade moral de cada 
área afim: 
c) até 10% (dez por cento) de membro~:, eleitos pelos empregados da entidade: 

Artigo 52- É obrigatório que o conselho de administração atenda os requi sitos dispostos nos incisos 
I a VII , como segue: 

I - os membros eleitos ou indicados para compor o Con::;elho não poderão ser parentes 
consanguíneos ou afins, até o 3° ( terceiro) grau. do Prefeito Municipal, do Vice- Prefeito 
Municipal dos Secretários Municipais e do Controlador Geral do Município: 

11 - os membros eleitos ou indicados para compor o conselho devem ter mandato de 04 
(quatro) anos, admitida urna recondução: 
II I - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados será de 02 (dois) anos. 
segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a 
voto; 
V- o conselho deve reunir-se ordinariamente. no mínimo. três vezes a cada ano e. 
extraordinariamente, a qualquer tempo: 
V I- os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que. nesta condição, 
prestarem à entidade. ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 
VI l- os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem funções executivas. 

Artigo 53- São atribuições privati vas do conselho de administração: 

\ 

1 

I - fixar o âmbito de atuaçâo da entidade. para consecução do seu objeto: 
. . 

l i - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade: 
I II -aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos: 
I V- designar e dispensar os membros da diretoria: 
V- tixar a remuneração dos membros da diretoria. em caso de serem remunerados: 
V I -aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 
mínimo, de dois terços de seus membros: 
V Il - aprovar o regimento interno da entidade. que deve dispor. no mínimo. sobre a estrutura, 
forma de gerenciamento. os cargos c respectivas competências; 
V III - aprovar por maioria, no mínimo. de dois terços de seus membros. o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras. serviços, 
compras e alienações e o plano de cargos, sa lários e benefícios dos empregados da entidade: 
I X - aprovar e encaminhar. ao órgão superv isor da execução do contrato de gestão, os 
re latórios gerenciais e de ativiclades da entidade. elaborados pela diretoria: 
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X- fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrati vos 
fi.nanceiros e contábeis e as contas anuais da entidade. com o auxílio de auditoria externa. 

CAPÍTULO VIII- DA DLRETORI A 

Artigo 54- Compete a diretoria: 
I - representar a ASPPE aos seus atos 
li - convocar assembleias 
I I I - contratar e demitir funcionários 
I V- montar planos de trabalho 
V- administrar a ASPPE. 
VI - Elaborar e submeter à Assembleia Geral a proposta de programação anual da 
Associação; 
V Il -Executar o programa anual de atividades da Associação: 
VIII -Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades 

de interesse comum; 
I X ~Constituição de Comissão Técnica para analisar. aprovar e monitorar os projetas da 
!\ ssoci ação: 

Artigo 55 - A Diretoria da ASPPE será constitu ída pelos cargos descritos abaixo~ além daqueles 
cargos criados pelo Regulamento Interno, a fim t.le atender as necessidades prementes da 
Associação. 

I - Presidente; 
ll - Vice - Presidente: 

Paragrafo Ún ico - É vedada a participação de servidores públicos na Diretoria. limitando-se apenas 
a participação nos conselhos da Entidade. 

Artigo 56 - A diretoria se reunirá no mínimo I (uma) vez por mes. 

Artigo 57 - Os diretores não são pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em 
nome da ASPPE, no limite de suas atribuições. 

Parágrafo Primeiro - Serão so lidariamente responsáveis os diretores que se vincularem a 
compromissos ou operações em desacordo com a lei e com as disposições estatuárias. 

Parágrafo Segundo - Serão. no entanto. pessoalmente responsáveis pelo prejuízo causados à 
ASPPE por dolo. 

Parágrafo Terceiro - A ASPPE não responderá pelos atos que se refere aos parágrafos 1° e 2° deste 
artigo a não ser que os tenha va lidamente ratificado ou dela haja tirado proveito. 

Artigo 58 - São inelegíveis para a diretoria, além de pessoas impedidas por lei , os condenados a 
pena, que vede, ainda que temporariamente. os condenados por crime falimentar, de prevaricação. 
peita ou suborno. 

Artigo 59 - Compete ao Presidente: 

r. ~ . ~o. . 5 6 6 1 8 
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1- Representar a AS PPE, ativa. passiva. judicial e extrajudicialmcnte: 
11 - Cumprir c fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno: 
III - Presidir a A sembleia Geral: 
IV - Convocar c presidir as reuniões da Diretori a: 
V - Indicar. se for o caso . auxiliares a serem contratados pela A PPE. 

Artigo 60 - Compete ao Vice- Presidente: 

I - ubstituir o Presidente em suas faltas e ou impedimentos: 
11 - Assumir o mandato do Presidente. em caso de vacância. até o seu término: 
III - Prestar de modo geral sua colaboração ao Presidente. 

CAPÍTULO IX- DO CONSELHO FISCAL 

A rtigo 6 1 - O conselho !iscai é composto no mínimo de dois (02) membros. indicados entre os 
associados mantenedores. patrocinadores e eretivos da mantenedora, com mandato de quatro (04) 
anos. com direito à reeleição. sendo composto de: 

I - titular, 
li - suplente. 

A rtigo 62- Compete ao con elho ti. cal: 
I - presidir reuniões e assembleias 
11 - manifestar sobre al ienação e venda de bem, e patrimônios 
III - convocar reuniões e assembleias 
I V - rnani fc tar sobre conduta dos associados 
V - manifestar sobre planos de trabalho. 
V I - constituir comissões especi licas. 

A rtigo 63 - Ao titu lar do conselho fi sca l compete: 
1- convocar e presidir reuniões e assemblt!ias 
l i - ass inar documentos relativos aos parecer~s do conse lho fi sca l 
lf I - representar o conse lho fi scal perante o conse lho de administração. 
I V - votar nas matérias de aprec iação 

Artigo 64 - Ao suplente do conselho compete: 
1- substituir o titular nas faltas e impedimento 
li - secretariar as reuniões e assembleias 
I li - manter sobre sua guarda os li vro~ c documentos relati vos ao conse lho fiscal 
I V - o ta r nas matérias de apreciação 

A rtigo 65- O conselho fiscal poderá contratar serv iços externos ue terceiros para realizar aud itorias 
c fornecer relatórios de avaliação dos programas e projeto~. 

CAPITULO X - DA SECRETARI A EXECUTIVA 

A rtigo 68 - A estrutura administrativa c organograma da secretari a executiva, será dimensionad3 
conlh rme o volume de ativ idades a ser administrada, podendo variar em função do número de 
programas e projetas da ASPPE, podendo criar coordenação ou dcpattamentos. 

Artigo 69 - A secretaria executiva será contratada c remunerada 
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Parágrafo único: 
Caso a função sej a exerc ida por um assoc iado. o mesmo fica com seus d ireitos de associado 
suspenso, enquanto esti ver ocupando o cargo. portanto. não podendo votar nos assuntos 
administrati vos. 

Ar·tigo 70 - Compete à secretaria executiva: 
I - administraJ a ASPPE sob comando do conselho de administração. 
11- cadastrar documentação e encaminhar para segmentos interessados, 
I II - oi'gnnizar os planos de trabalho, 
IV- procurar meios de atuali zar a ASPPE. 

CAPÍTULO XI - DO PROCESSO ELETIVO 

Artigo 71 - Os cargos eleti vos para conselho !iscai são exclusivos dos assoc iados mantenedores e 
efet ivos. que estej am em pleno gozo dos seus di reitos. 

A rtigo 72- A eleição ocorrerá em assembleia ord inári a da seguinte to rma: 
I - serão indicados do is membros entre os presentes para a condução da assembleia de 

eleição. que não sejam candidatos, 
11 - para cada chapa candidata será desti nado um pcriodo para apresentação da sua 

platafo rma de traba lho, 
II I - a votação será secreta, aberta para todos os assoc iados de pleno gozo dos seus 

IV­
V­
VI -

direitos. 
os votos serão depositados em uma urna lacrada, exposta na mesa do presidente. 
encerrada a votação. será realizado o escrutino e a contagem dos votos, 
após a contagem, será proclamada a chapa eleita. 

Artigo 73 - As chapas candidatas deverão inscrever sua chapa completa. com seus respecti vo::; 
nomes e cargos. em duas v ias. protoco ladas j unto à secretaria da ASPPE, com antecedência m ínima 
de t rês (03) d ias conidos, antes da assembleia de eleição. 

Artigo 74 - Para impugnação da chapa. o mesmo deverá ser real izado por escr ito, até doí~ (02) d ias 
corridos. após o prazo estipulado para a eleição, e deverá ser protoco lado j un to à secretar ia da 
ASPPE. 

Artigo 75 - A so licitação da impugnação será rea lizada pelo conselho fiscal ou comissão 
espec ialmeme constituída para tal finalidade. 

A rtigo 76 - Ocorrendo á impugnação, deverá ser marcada uma nova data para a assembleia de 
eleição no prazo máximo de cemo e cinqUenta ( 150) d ias corri dos. 

A rt'igo 77 - Os membros da chapa eleita deverão apresentar até a data da posse. cópias simples. dos 
seguintes documentos: 

I - RG 
11- C PF 
I II - comprovante de res idência 

I V - ultima declaração do imposto de renda ou comprovante de entrega- pessoa fís ica 
\ V - titulo de eleitor e comprovante de votação do úl timo pleito 

VI - para homens, comprovante de quitação de serv iço militar. 
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Artigo 78 - A pos c da chapa eleita ocorrerá apó quinze ( 15) dia corridos. à data da assembléia de 
eleição. 

Artigo 79 - Caso algum dos membros da chapa eleita deixe de apresentar os documento . até n 
pra Lo previ to, a chapa eleita será cancelada_ devendo ser realizada nova eleição. 

Artigo 80 - Ocorrendo impugnação ou cancclarncnto da chapa eleita, o mandato do grupo gestor em 
c ercício será prorrogado automat icamente até a posse do novo grupo gestor. 

CAPÍTULO Xll - DA RECEITA E PATRI MÔN IO 

Artigo 81 - Constitui receita da ASPPE: 
1- contribuições de pessoas fisicas e jurídicas: 
li - doações e legados: 
III - usufh1to que lhe forem conferidos: 
I V- receitas de comercialização de produtos: 
V - rendas em seu favor constituído por terceiros: 
VI - rendimentos de imóveis próprio ou de terceiros: 
VIl - juros bancários e outras receitas financeiras: 
V III - captação de renuncias e incentivos fiscais: 
IX - receitas sobre direitos autorai!> de produção de materiais promocionais: 
X - resu ltado de comercia l iLação de produto de terceiro : 
X I - resu I tados de prestação de erv iços: 

XI I - subvenção ou recursos do governo municipal. e tadual, União ou de autarquias: 
XI II - diJ'eitos autorais~ 
X I V - anuidades: 
XV - recursos estrangeiros; 
XV I- patrocínios: 
X V 11 - quotas de participação; 
XV III - resultado de sorteios, bingo e concursos: 
X I X - contratos de gestão e administração; 
XX - termos de parceria: 
XX I - termos de cooperação: 
XX II - convénios. 
XXI II- conversão de multa sociais. 

. . 
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Artigo 82 - Todas as receitas serão destinadas à manutenção dos objctivos da ASPPE. 

Artigo 83 - O patrimônio da ASPPE será constituído de bens identificados através de escritura 
púb lica. havendo previ ào de incorporação integral do patrimônio. do legados ou das doações que 
lhe foram de tinados. bem como dos excedentes financeiros de correntes de suas atividades. em caso 
de extinção ou desqualilicaçào, ao patrimônio de organização social da mesma área de atuaçào, ou 
ao patrimônio de pessoa jurídica de direito públicos. na proporção dos recursos e bens a este 
alocados. 

A rtigo 84 - É expressamente proibida a distribuição de bens ou de parcela do patrimõnio líquido em 
qualquer hipótese. inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade. 
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Artigo 85 - A contratação de empréstimo financeiro que venha a contrair de bancos ou através de 
particulares. que venha a agravar do ônus sobre o património da ASPPE. dependerá da aprovação 
dos Conselhos fiscal e administrativo. 

Artigo 86 - A ASPPE poderá constituir fundos como~ Fundo de Apoio Social, Fundo de 
Investimento, Fundo de Reserva , Fundo do Trabalhador, e demais fundos regulamentados 
conforme legis lação pertinente. 

Capítulo Xlll - Dos Livros 

Artigo 87 - A ASPPE manterá os seguintes livros: 
J- l ivro de presença das assembleias e reuniões 
li- l ivro de ata das assembleias c reun iões 
li I- l ivros tiscais e contábeis. 
IV- demais livros ex igidos pelas legislações 

Artigo 88 - Os livros estarão sobre a guarda do secretário do conselho de administração da ASPPE. 
devendo ser vistado pelo presidente d(l conse lho de administração e fiscal. 

Artigo 89- Os livros estarão na sede da ASPPE, sendo disponibili zado para n público cm geral. 

A1·tigo 90 - Os interessados poderão obter cópias dos livros. sem direito a sua reti rada. 

CAPÍTULO XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 91 - A sessão de uma assembleia poderá ser prorrogada para outra data, sem a necessidade 
de uma nova convocação. desde que aprovado pe los presentes. 

Artigo 92 - Os cargos dos conselhos de administração. fisca l e dirctoría não são remunerados. seja a 
que título for, ficando expressamente vedado por parte de seus membros o recebimento de qualquer 
lucro. gratificação, boni ticaçào ou vantagens. pelos cargos exercidos na ASPPE. 

Artigo 93- Para a extinção da ASPPE. o processo consiste em: 
I ~ deverá ser convocada uma assembleia extraordinária especialmente para extinção. 

com antecedência miníma de trinta (30) dias corridos. pela imprensa local. 
11 - a dei iberação ocorrerá com dois terços dos presentes 
111- sendo reso lvido à extinção. o património e os bens. satisfeitos as obrigações. serão 

destinados a uma instituição como determinado na lei federal pertinente. 

Artigo 94 - Dentro das atividades da ASPPE fica proibido qualquer tipo de discriminação. seja por: 
raça. idade, sexo. etnia ou religião. 

Artigo 95 -Nas atividades da ASPPE ticam expressamente proibidas as manifestações de política 
partidária. 

Artigo 96 - A ASPPE aplica suas rendas. recursos e eventual resultado operacional integralmente 
no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos. 
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A rtigo 97 - Ocorrendo vaga cm algum dos cargos dos conselhos. o conse lho de administração e 
fi scal. poderá indicar um dos membros. para preenchimento do cargo até sua homologação na 
assembleia subsequente. 

Artigo 98- Os associados não respondem so l idariamente nem subsidiariamenre pelas obrigações da 
entidade. 

A rtigo 99 - O exercício financeiro e fi scal da ASPPE. coincidirá com o ano civ il. 

A rtigo 100 - Em casos de constatados problemas tle conduta ét ica do assoc iado ou mau uso do 
nome da inst ituição, o conselho de administração poderá propor a form ação de uma comissão de 
sindicància, formado pelos associados. como mínimo de cinco (5) membros. para analise da situação 
e fornecer pareceres para decisão administt"ati va. 

Parágrafo único; 
A comissão terá o prazo de trinta (30) dias corridos para apresentação dos pareceres. após a 
sua constituição. 

Artigo 101 - A tendido o disposit ivo das legislações pet1inentes. para qualifica r como organização 
da sociedade ci v il de interesse pub lico. 1ica regida pelo preseme estatuto a seguinte norma: 

r - observância dos princípios da legal idade. impessoalidade. moralidade. publicidade. 
economicidade e da eficiênc ia, 

I r- adoçâo de praticas de gestão administrativa, necessárias e sufic ientes a coibir a obtenção. 
de form a indiv idual ou co letiva, de benericios ou vantagens pessoais. em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório, 

I II -constituição do conse lho fi scal ou órgão equiva lente, dotado de competéncia para 
opinar sobre os relatór ios de desempenho fi nanceiro e contábil. e sobre as operações patrimoniais 
realizadas. emitindo pareceres para os organismos superiores da ASPPE, 

I V - em caso de dissolução. além de atender o arti go 92 do presente estatuto, o patrimônio 
liquido será transferido à outra pessoa jurídica quali ficad<'t nos termos da lei ~edera l. 
preferenc ialmente que tenha mesmo objeti vo social da ASPPE, 

V - na hipótese da ASPPE. perder a quali ficação inst itu ída na lei federal. o respectivo 
acervo patrimonial disponível. adquirido com recursos públi cos durante o período em que perdurou 
aquela qualificação, será transferida a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da lei federal. 

V l - poss ibi lidade de instituir remuneração para os dirigentes da ASPPE que atuem 
efet ivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serv iços especí fi cos, respeitados. 
em ambos casos os valores praticados no mercado, na região correspondente a sua área ele atuação. 

V Il - as normas de prestação de conta a serem observadas pela ASPPE fica determinado no 
mínimo: 
a - observância dos princípios fundamentais de contab ilidade e das Normas Brasi leiras de 
Contabi I idade. 
b - publ icação do balanço financeiro, na imprensa local, juntamente com o resumo das ati vidades. 
certidão negativa de débitos do INSS e f-'GT S, bem como co locar à disposição do publico em geral. 
c - quando da firmação de termos de parceri a, será obedecidas às instruções do decreto federal n" 
3. 100/99 de 30/06/99 e será contratada auditoria externa independente para aplicação dos recursos 
ori ginári os do termo de parceria, 

d - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem publi ca recebida pela ASPPE. será 
rea li zada conforme determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal, 
e- elaborar balanço social em con formidade a Resolução 11° 1.003/04 do CFC - Conselho Federal 
de Contabil idade. 
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f- obrigatori edade de publicação anuaL no Diário Oticial do Mun icípio, dos relatórios financeiros e 
do relatório de execução de contrato de gestão. 

Artigo 102 - O processo de votação nas assembleias será regulamentado no regimento interno. 

Artigo J 03 -Quando do desenvolvimento de atividaclcs esperi licas. poderá constituir departamentos 
com autonomia admin istrat iva e financeira. sendo regulamentado quando da sua constituição. 

Artigo 104 - A ASPPE poderá realizar gestão de outras pessoas jurídicas com atuação na área de 
assistência sociaL compondo núcleos de atendimento e consorc iamento de atividade. 

Artigo 105 - Os associados patrocinadores. que venha efetivamente contribu ir financeira ou com 
material nas ativ idades da ASPPE, poderá indicar o seu representante para compor o conselho 
fiscal. 

Artigo 106 - Os livros poderão ser confeccionados em fo lhas soltas. numerad~ e arquivadas. 

Artigo 107 - A ASPPE poderá constituir conselhos complementares, conforme tipo de atividade a 
ser realizada para atender as legislações peninentes sobre ati v idade. 

Pa rágrafo único: 
Para montagem dos conselhos complementares. o mesmo poderá ser realizada pelo conselho 
de adm inistração e homologada na assembleia subsequente. 

Artigo 108 - A ASPPE constitu irá departamentos para consecução dos seus objerivos, estando 
subordinada a secretari a executiva e a sua constituição crá autorizada pelo conse lho de 
administração. 
Parágrafo único: Cada departamento terá sua norma administrativa e operacionaL respeitando os 
códigos de ética profi ssional de cada segmento. 

Artigo 109 - A ASPPE poderá realizar gestão de outras pessoas jurídicas do setor de assistência 
soc ia l e ambiental com atividade similar para consecução dos seus objetivos. 

Artigo 110 - O atendimento da ASPPE respeitará ao atendimento em gratuidade. conforme 
legislação em vigor. 

Ar·tigo 111 - A ASPPE poderá constitui r outras pessoas jurídicas do tercei ro setor em forma de 
mantidas, com autonomia administrativa e financeira. para consecução elos seus objetivos. 

Artigo 112 - A ASPPE, respeitando a Lei f-ederal n° 12. 101 /09. atende cumulativamente aos 
seguintes requi sitos: 

l 
~ (~ 

\~ 

I ~ 

11 -

li I -

não percebam seus dirctores, conselheiros, associados, instituidores ou bentcitores, 
remuneração. vantagens ou beneftc ios. direta ou indiretamente. por qualquer forma 
ou título, em razão das competências, funções ou atividadcs que lhes sejam atribuídas 
pelos respecti vos atos constitutivos: 
apl ique suas rendas. seus recursos e eventual superávit integralmente no território 
nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 
apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos 
relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
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IV- mantenha escrituração contab i l regular que registre as receitas e despesas. bem como 
a aplicação em gratuidade de forma segregada. em consonância com as normas 
emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; 

V- não distribua resultados. dividendos. bonificações. participações ou pat•celas do seu 
patrimônio. sob qualquer forma ou pretexto: 

VI - conserve em boa ordem. pelo prazo de I O (dez) anos. contado da data da emissão. os 
documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relati vos a 
atas ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial; 

V Il - cumpra as obrigaçôes acessórias estabelecidas na legislação tributária; 
V III- apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor 

independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade 
quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei 
Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006. 

Artigo 113 - Atendendo a Lei Federal n° 13.019/ 14. a prestação de contas relativa à execução do 
Termo de Parceria perante o órgão da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos 
recursos pllbJ i c os recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

I - relatório anual de execução de atividadcs. contendo especificamente relatório sobre a 
execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo en tre as meta~ 
propostas e os resultados alcançados: 
11 - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 
I I I - extrato da execução flsica e financeira: 
I V - demonstração de resultados do exercício: 
V- balanço patrimonial: 
VI- demonstração das origens e das aplicações de recursos: 
VIl - demonstração das mutações do património socia l: 
V III - notas explicativas das demonstrações contábeis. caso necessário: 
IX- parecer e relatório de auditoria. se for o caso. 

Artigo 114 - As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que 
envolvem o termo de fomento ou de colaboração, desde a rase preparatória até o fim da prestação de 
contas. naquilo em que ror necessário. serão excepcionadas quando se tratar de programa de 
proteção a ressoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança. na forma do 
regulamento. 

CAPÍTULO XV - DAS DISPOSLÇÕES TRANSITÓRIAS 

Artigo 115 - O grupo gestor de transição terá mandato até 13/01 /20 16. e a partir da próxima eleição 
terá mandato de três (03) anos. entre os membros da atual gestão. podendo ser reeleito. sendo 
composto de seguintes cargos: 

I - conselho de administração: cinco titulares 
11 - direloria: presidente e vice presidente 
11- conselho fiscal: um titular e um suplente. RTDCPJ S•ntvs 

Mloatoflimw H 

A rtigo 116- Compete ao grupo gestor de transição: 
I - estruturar a ASPPE, 
11 - constituir os conselhos dos rroti ssionais. 
III - estruturar plano de traba lho. 
I V - elaborar normas e regras internas. 
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V - estruturar os procedimentos e documento para ua adequação para certificação. 
V I - recadastramento de associados. 

Artigo 1 17 - Com a aprovação do presente texto do estatuto. ficam revogadas as disposições em 
contrário. 

Artigo 118 - O presente estatuto entra em vigor a partir desta. devendo proceder ao tramite legal 
para registro e demais providencias cabíveis. 

antos (SP), 08 de novembro de 2016 4\ 

. () ' () -[/7 4~ 
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ASPPE - Pesquisa , Prevenção e Educação 

CNPJ 71.554.695/0001-00 

ATA DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA 

RTDCP J Sant~ 
~•n 

Em conformidade com os dispositivos do estatuto 
social, attigos n° 44 e 45, realizou Assembleia Extraordinária, em oito de 
novembro de 2016, às dez horas da manhã, na sede da ASPPE - PESQUISA, 
PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO, inscrita sob no 71.554.695/000 1-00, sita à Rua 
Joaquim Távora n° 93 , conj. 31, Vila Matias, na cidade de Santos, Estado de São 
Paulo, reuniram-se membros, conforme assinatura na lista de presença, sendo que 
compat·eceram os seguintes membros: Regina Maria Vasconcelos de Lacerda, 
Hércules Mosteiro Rozo1 Margarete Dias Malleval, Alessandra Sampaio, Hugo 
Leonardo de Almeida Silva, Tânia Maria Justo, Paula Dias Glória, Monica Lupião 
Lobarinhas, Marita Guerreiro Stefanelli Justo, advogada da Instituição para 
alteração do estatuto, a Ora. Marita, foi convidada para secretariar, a senhora Tânia 
começa tàzendo a leitura dos itens a serem discutidos no Estatuto e a inclusão das 
referências a Lei de aprendizagem, explicando que o estatuto precisaria ser 
alterado em razão disso, na reunião foram inseridos no at.iigo 4° os incisos XXXVI, 
XXXVII, XXXVIII, bem como no artigo 46 foram reduzidos os prazos para envio 
de notificação das assembleias da instituição, foi excluído o artigo 112 que estava 
em duplicidade, contendo o estatuto I 18 artigos no total , revisados e acordados 
entre todos os presentes, que aprovaram as modificações, realizadas, que neste 
momento especificas, que passo a mencionar: a Inclusão de incisos no aJiigo 4°, 
"XXXVI - Desenvolver programas de assistência à criança e o adolescente em 
situação de vulnerabilidade social; XXXV!f - Proporcionar Assistência, 
capacitação e desenvolvimento para o adolescente, desenvolvendo atividades e 
formação técnico- profissional metódica, em conformidade com a Lei Federal n~ 
5598/2005. artigo 8~ inciso 111: XXXVJIJ - Capacitar e qualificar jovens. como 
entidade formadora em programas de aprendizagem. conforme Lei Federal n°. 
5598/2005. Como também, foram reduzidos os prazos do artigo 46: I- por 
fixaçao de edital no quadro de aviso da secretaria da sede com antecedência 
mínima de sete (07) dias corridos,· II - e ou por meio de circular entre os 
associados com antecedência mínima de cinco (05) dias corridos. o comunicado 
pode ser feito através de email (correspondência eletrônica). A presidente Tânia 
fez um agradecimento a todos os membros presentes por se pronti ticarem a 
auxiliar a ASPPE . Ao final da pauta, os membros da ASPPE informaram que 
estão muito satisfeitos com o trabalho da presente instituição e todo o 
reconhecimento que a mesma vem obtendo na cidade de Santos-SP. Não havendo 
mais assuntos para serem discutidos e estando os presentes na assembleia de 
acordo com o firmado neste termo, Tânia Maria Justo, presidente, encerrou a 
reunião agradecendo a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, 

RUA JOAQUIM TÁVORA, N2. 93, CONJ. 31- VILA MATIAS -11075-300 - SANTOS- SP ... 
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ASPPE- Pesquisa, Prevenção e Educação 

CNPJ 71.554.695/0001-00 

secretaria nomeada, lavrou a presente ata, que foi lida e aprovada por todos os 
membros e assinada por um membro presente, pela secretária e pela presidente da 
ASPPE. 

Sec~ 
Ora . Marita Guerreiro Stefanelli Justo 
OAB/SP no 229.142 
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POR N}.() TER SIDO POSSivEI. lnT1MAA ~ 
RESPONSÂVEL(EJS) PELO PRE~ El.E(S) a 
I'ROCEDER O ~GAMEHTOIACBl< NO TRlow 1..E<W. 00 DAAI<S ~ 
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~<lAMENTO DE T1TVLOS E lETRAS APRESENTADOS PARA 
~ SER EFETlJAOO EJ.I DINHEIRO, 00 ATRAIS 
VISADO E ~. 9ofTlJO PeLO INTBIESSAOO, 00 
AOtAINIS'TRATIIJO. BMT100 POR E~ 
se.m:; NO VAlOR CORAESPOMOOHE AO DA ~. EM. NOME 
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ASPPE ·ASSOCIAÇÃO SANTISTA OE 
PESQUISA PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO 

CNP J:71.554.695/0001-00 

lnf01mamos e oonvocamcl$ 08 membrot. para assembleia ge­
ral extraordlnaria. que ee<â realizada em 08/11/2016 , és 10 
honls, visando a alletaÇio do EstaMo da ASPPE - PESQUI­
SA. PREVENçAO E EDUCAçAO, em sua sede localizada na 
Rua Joaquim Távora, 93 c:j. 31 . 

San108, 1 de novembro de 2016. 

EDITAL 

A Comissão de Transporte Aut6nomo de 
Contalner convoca os interessados para 
Assembleia de Fundaçao do Instituto de 
Transporte as 10hrs de 11/1 1/2016 à Av. Mario 
Covas 1612-Santos. 

Eu, Donb!N de Abreu · ME, oom CHPJ rf' 22.241.55110001 • 
80, com o PIOC8$SO n• 45474/1 5 toma p(lblico que recebeu da 
Sectelatll Municipal de Meio Ambiente (SEMAM) do Munk:fpio 
de SAo Vicente, Estado de São Paulo, a Uoença Previa e de 
lnstalaçto e AIQIHH9U a Ucença de Operaçlo pano atividade 
de Serviço Lantemagem ou Funilaria e Plnrura de Velculos 
Aulornoklnls localizada na Av; Augusto Severo n" 273, C4p 11360 
• 300- SAo V1011nte/SP. 

CARLOS HENRIQUE DE JESUS CERQUEIRA 
Perda CartAo Mifare Codesp 

A~~Jlornc .. l& .;():-~c solo de autenl•ddade 

Pascoal Mon1o Bello • Oficial 
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